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RESUMO 

 

A judicialização da previdência rural no Brasil movimenta a máquina da justiça federal 
através do ajuizamento anual de milhares de demandas. Os benefícios 
previdenciários rurais, pagos aos trabalhadores do campo que realizam atividade de 
agricultura ou pesca artesanal em regime de economia familiar, atraem uma litigância 
superior à média daquela que atinge outras prestações sociais. Um quarto das 
aposentadorias pagas aos rurícolas do país o são por força de decisões da justiça, 
em processos que se resolvem em audiências de curta duração. Este trabalho 
apresenta as características dessa judicialização pouco estudada, descrevendo como 
se operam as suas dinâmicas e quais são os argumentos que informam as decisões 
judiciais adotadas, seja para negar ou conceder os benefícios. A pesquisa supõe que 
tanto a intensidade da atuação do Poder Judiciário quanto a forma como ela se dá 
criaram um caso especial de controle judicial de políticas públicas, no qual os juízes 
assumem um papel de implementadores diretos, mantendo contato com as partes e 
lidando com elas em um modo particular e mais acentuadamente discricionário de 
adjudicação. O grande volume de processos ocasiona uma judicialização que se 
expressa como segundo round da administração pública, aproximando juízes e 
burocratas em variados planos. Numa dimensão institucional, a tese descreve as 
rotinas que gerenciam e endogenizam a judicialização, acomodando-a. No plano 
jurisdicional, o trabalho mostra que a estratégia de enfrentamento dos processos é 
marcada pelo exercício de discricionariedade e estereotipização da clientela rural. 
Utilizando uma estratégia empírica que engloba entrevistas qualitativas e análise de 
sentenças judiciais, os achados da pesquisa evidenciam que as interações em juízo 
costumam reforçar uma identidade dos trabalhadores do campo associada à 
precariedade e pobreza, a estereótipos tradicionais quanto ao gênero e a julgamentos 
aleatórios. A tese conclui que esse modo de proceder voltado a que as soluções se 
deem no momento do encontro entre o trabalhador do campo e o juiz não tem sido 
necessariamente favorável ou desejável para essa população. A proposta do trabalho, 
cujos marcos teóricos são extraídos da literatura sobre judicialização de políticas 
públicas e burocracia em nível de rua, desloca o eixo da crítica à judicialização para a 
perspectiva dos seus usuários, para o trato da clientela rural, projetando algumas 
possíveis soluções para a política. Num domínio em que a judicialização costuma ser 
essencialmente criticada pela régua da eficiência econômica e orçamentária, o 
trabalho contribui ao mudar essa lente de análise. Mapeando algumas discriminações 
perpetradas pelo Poder Judiciário na seleção daqueles que serão contemplados ou 
não com os benefícios, a tese sustenta que a “loteria” judicial possui também um 
inafastável custo humano. 

 

Palavras-chave: judicialização de políticas públicas; previdência rural; 
discricionariedade judicial; estereótipos; desigualdades. 

  



 
    

 
ABSTRACT 

 

Social security benefits paid to rural workers in Brazil suffer from an intense 
judicialization. Every year, thousands of lawsuits are filed against the federal 
administration by agricultures and fishermen that have their requests denied by 
government agencies. Social security benefits paid to this population present higher 
litigation rates than the average litigation rates that affect other pensions. A quarter of 
the pensions paid to rural workers in Brazil are due to judicial decisions, and the cases 
are solved in short and quick hearings. This work presents the characteristics of this 
understudied judicialization, describing how its dynamics operate and what are the 
arguments that inform court decisions, whether to deny or grant benefits. The research 
assumes that both the intensity of the judicial review and the way it takes place created 
a special case of adjudication, in which judges act directly implementing public policies, 
and interact with the plaintiffs in a particular and more discretionary mode. The large 
volume of claims leads to a judicialization that expresses itself as a second round of 
the bureaucracy, bringing judges and bureaucrats together at different levels. In an 
institutional dimension, some routines manage and endogenize judicialization, 
accommodating it. At the adjudication level, the strategy for dealing with the cases is 
marked by the exercise of discretion and stereotyping of the rural clientele. Adopting a 
multimethod approach which includes qualitative interviews and the analysis of judicial 
decisions, the findings show that interactions tend to reinforce an identity of rural 
workers associated with poverty, precariousness, traditional gender stereotypes, and 
arbitrary rulings. The work concludes that this way of proceeding has not been 
necessarily positive or desirable to a vulnerable population. The thesis, whose 
theoretical frameworks rely on the literature on the judicialization of public policies and 
street-level bureaucracy, moves the criticism of judicialization towards its users’ 
perspective, to the way the rural clientele is treated in the judicial encounters, projecting 
solutions to the public policy. In a domain where judicialization is usually criticized for 
its economic and budgetary inefficiency, the work contributes by changing this 
perspective of analysis. While mapping the discrimination perpetrated by the judicial 
power in choosing who will be eligible to receive the benefits, the human cost of this 
judicial “lottery” becomes more evident. 
 
Keywords: judicialization of public policies; rural welfare; judicial discretion; 
stereotypes; inequalities. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
    

RIASSUNTO 
 
 
 
La giudizializzazione della sicurezza sociale rurale in Brasile muove la macchina della 
giustizia federale attraverso la presentazione annuale di migliaia di richieste. Le 
prestazioni previdenziali rurali, corrisposte ai lavoratori rurali che svolgono attività di 
pesca agricola o artigianale in regime di economia familiare, attirano contenziosi 
superiori alla media che interessano altre prestazioni sociali. Un quarto delle pensioni 
pagate ai lavoratori rurali nel Paese è dovuto a decisioni giudiziarie, in casi che 
vengono risolti in udienze a breve termine. Questo lavoro presenta le caratteristiche di 
questa giudiziaria poco studiata, descrivendo come operano le sue dinamiche e quali 
sono gli argomenti che informano le decisioni giudiziarie adottate, se negare o 
concedere benefici. La ricerca assume che sia l'intensità del Potere Giudiziario sia il 
modo in cui esso si svolge hanno creato un caso particolare di controllo giurisdizionale 
delle politiche pubbliche, in cui i giudici assumono il ruolo di diretti attuatori, 
mantenendo i contatti con le parti e trattando con esse in modo particolare e modalità 
di giudizio più marcatamente discrezionali. Il grande volume di cause porta a una 
giudiziarizzazione che si esprime come un secondo round della pubblica 
amministrazione, che riunisce giudici e burocrati a diversi livelli. In una dimensione 
istituzionale, la tesi descrive le routine che gestiscono ed endogenizzano la giudiziaria, 
assecondandola. A livello giurisdizionale, il lavoro mostra che la strategia per affrontare 
i processi è caratterizzata dall'esercizio della discrezionalità e degli stereotipi della 
clientela rurale. Utilizzando una strategia empirica che comprende interviste qualitative 
e analisi delle sentenze dei tribunali, i risultati della ricerca mostrano che le interazioni 
giudiziarie tendono a rafforzare un'identità dei lavoratori rurali associata a precarietà e 
povertà, stereotipi di genere tradizionali e giudizi casuali. La tesi conclude che questo 
modo di procedere volto a trovare soluzioni al momento dell'incontro tra il lavoratore 
rurale e il giudice non è stato necessariamente favorevole o auspicabile per questa 
popolazione. La proposta dell'opera, i cui quadri teorici sono estratti dalla letteratura 
sulla giudiziarizzazione delle politiche pubbliche e della burocrazia a livello di strada, 
sposta l'asse di critica della giustizializzazione alla prospettiva dei suoi utenti, al 
trattamento della clientela rurale, disegnando alcuni possibili soluzioni per la politica. 
In un ambito in cui la giudizializzazione è solitamente criticata dal governante 
dell'efficienza economica e di bilancio, il lavoro contribuisce cambiando questa lente 
di analisi. Mappando alcune discriminazioni perpetrate dalla Magistratura nella 
selezione di chi riceverà o non riceverà benefici, la tesi sostiene che la “lotterie” 
giudiziaria ha anche un costo umano intrattabile. 
 
Parole chiave: giudiziarizzazione delle politiche pubbliche; benessere rurale; 
discrezionalità giudiziale; stereotipi; disuguaglianze. 
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CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO 

 

 

 

“Lugar sertão é onde os pastos carecem de fechos; onde um 

pode torar dez, quinze léguas, sem topar com casa de morador; 

o gerais corre em volta. Esses gerais são sem tamanho. Enfim, 

cada um o que quer aprova, o senhor sabe: pão ou pães, é 

questão de opiniães... o sertão está em toda a parte”. (Grande 

Sertão Veredas, 1956. João Guimarães Rosa). 

 

1.1 Apresentação. 1.2 As críticas à hiperjudicialização e à 

discricionariedade judicial. 1.3 As críticas a uma justiça cara. 1.4 

Pergunta de pesquisa e hipóteses. 1.5 Juízes ou burocratas? 1.6 

Articulação entre abordagens teóricas e metodológicas. 1.7 

Mapa da tese.  

 

 

 

1.1 Apresentação 

 

A parte autora produziu, em audiência, a mais importante das provas, com a 

sua simples presença física e linguagem peculiar, mãos calejadas, pele sofrida do 

implacável sol do semiárido, unhas machucadas, conhecimento abundante, com 

vocabulário próprio, da vida do agricultor nordestino. Nenhuma outra prova material 

poderia ser mais relevante.1  

A Turma Nacional de Uniformização, órgão de julgamento colegiado que 

representa a última instância do sistema de juizados federais existentes no Brasil, 

encerrou com essas palavras uma lide concessiva do benefício de aposentadoria por 

idade rural, pensão previdenciária paga aos trabalhadores do campo que realizam 

 
1 Ver precedente do PEDILEF nº. 05060099720114058102, de 24/10/2014. 
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atividade de agricultura ou pesca artesanal, em regime de economia familiar, sem 

auxílio de empregados.2, 3 

Ainda que, naquela oportunidade, os julgadores tenham tratado dos 

documentos que poderiam ser considerados como prova da condição de rurícola da 

parte autora, um dos fatores determinantes para o deferimento da pretensão foi, sem 

dúvida, o exame de características físicas, apreendidas, de modo subjetivo, pelo juiz 

que primeiro sentenciou a causa. 

Essa decisão adotada no caso de uma mulher rurícola residente no Distrito 

de Jardim Mirim, Ceará, está longe de ser isolada. Após terem os seus requerimentos 

administrativos negados pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), milhares de 

rurícolas recorrem à justiça para tentar se aposentar. Segundo o diagnóstico oficial 

mais atualizado, 25% do total de benefícios de aposentadoria por idade rural 

concedidos no Brasil decorrem de decisões judiciais (TCU, 2018). Existem mais 

benefícios rurais do que população do campo identificada como tal pelas estatísticas 

demográficas (MARANHÃO; VIEIRA FILHO, 2018), sendo elevado o contingente de 

concessões tidas como fraudulentas (CGU, 2019).4, 5 

 
2 Pensão aqui assume o sentido geral de benefício previdenciário. Aos “segurados especiais”, isto é, 
aos trabalhadores rurais e pescadores artesanais, que trabalham em regime de economia familiar, são 
garantidos benefícios, no valor de um salário mínimo, por força do art. 195, §8º, da Constituição Federal 
de 1988, segundo o qual: “o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de 
uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 
da lei”. A jurisprudência tem conferido igual tratamento de “segurado especial” aos trabalhadores boias-
frias que transitam por propriedades alheias, prestando serviço temporário. Sandro Pereira Silva 
(2021), lembrando que os trabalhadores da agricultura familiar representam um segmento amplo e que 
sofre grandes variações regionais, enumera os requisitos que os caracterizam segundo a Lei nº. 11.326, 
de 2006: i) titularidade de uma pequena propriedade (até quatro módulos fiscais); ii) utilização prioritária 
da força de trabalho da própria família; iii) renda familiar predominantemente originada de atividades 
econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento; e iv) que dirija o estabelecimento rural em regime 
de economia familiar. 
3 Em linhas gerais, a Lei nº. 10.259, de 2001, dispõe que a Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência (TNU) tem competência para julgar pedido de uniformização de interpretação de lei 
federal quanto à questão de direito material fundado em divergência entre decisões de turmas recursais 
de diferentes regiões. O órgão é composto por 10 juízes federais provenientes das turmas recursais 
dos juizados, sendo 2 juízes federais de cada Região, e a sua presidência cabe ao Corregedor-Geral 
da Justiça Federal. 
4 Relatório da Controladoria-Geral da União (2019) informa que 6.022 aposentadorias teriam sido 
concedidas pelo Poder Judiciário sem observância dos requisitos legais. 
5 Rebecca Maranhão e João Eustáquio Vieira Filho (2018) informam que “em 2015, a população 
residente rural acima de 55 anos era de 6,2 milhões. Contudo, o número emitido de benefícios rurais 
ficou em torno de 9,3 milhões. Esse cenário mostra que a quantidade de beneficiários da previdência 
rural foi superior à população que se declara rural. Os dados sugerem a fragilidade e o alto grau de 
subjetividade das provas que o trabalhador apresenta para comprovar as atividades no campo”. 
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Os processos de aposentaria por idade rural surgem ainda como alguns dos 

que mais se repetem na Justiça Federal, levando a uma média de 486 mil novos 

ajuizamentos por ano.6, 7 Além da aposentadoria por idade, são concedidos aos 

segurados especiais (rurais ou pescadores) os benefícios de pensão por morte, 

auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, salário-maternidade e auxílio-reclusão, 

sempre limitados ao valor de um salário mínimo.8 O impacto sistêmico dessa 

judicialização é acentuado, seja pela alta taxa de concessão de benefícios pela justiça, 

seja porque a previdência rural atende 9,3 milhões de pessoas e apresenta um déficit 

total aproximado de R$ 110,7 bilhões por ano (MARANHÃO; VIEIRA FILHO, 2018). 

Ainda que o resultado deficitário decorra de uma multiplicidade de causas, algumas 

delas estruturais, como a baixa capacidade contributiva do setor rural, as decisões 

judiciais agravam um quadro orçamentário que já se mostra complexo.9  

Além disso, o controle judicial sobre as negativas da administração 

previdenciária não é exercido de modo uniforme em todo território nacional. Existem 

variações regionais que fazem com que, em alguns estados como Goiás, 72% dos 

benefícios de aposentadoria por idade rural tenham sido deferidos pela justiça, 

enquanto, em outros, como Pernambuco, essa margem tenha ficado na casa de 8% 

(TCU, 2018). A fotografia maior, contudo, é a de uma judicialização que acaba por 

superar globalmente a média geral de litigância que incide sobre os atos do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), hoje em torno de 11%.10 Tal estado de coisas gera 

repercussões tanto no plano institucional quanto nas decisões isoladamente 

consideradas.  

 
6 Conforme dados apurados através de relatório extraído com o software Power BI (Business 
Intelligence) no âmbito desta pesquisa (Anexo 1). 
7 Ao se considerar os processos incidentes sobre os demais benefícios, a judicialização da previdência 
social como um todo, segundo o Relatório Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça para 
o ano de 2019, gera aproximadamente 1.411.571 mil novos processos a cada ano, constituindo o 
assunto mais demandado na Justiça Federal. O orçamento envolvido na judicialização de benefícios 
previdenciários em geral representa R$ 92 bilhões de reais do orçamento da União (TCU, 2018). 
8 Ver art. 39 da Lei nº. 8.213/91. 
9 Anita Brumer (2002) trata da baixa capacidade contributiva do setor rural, lembrando que “o modelo 
de previdência social adotado no Brasil para o setor urbano, cujos trabalhadores de um modo geral têm 
empregos assalariados formais e rendimentos regulares, não pode ser aplicado ao setor rural, no qual 
os trabalhadores não contam com rendimentos regulares (muitos vivem da produção para o 
autoconsumo, não auferindo nenhum rendimento monetário) nem se classificam de modo geral como 
assalariados. Resulta disso que a capacidade contributiva do setor rural para a previdência social é 
muito baixa, tornando praticamente impossível o equilíbrio entre contribuições e benefícios”. 
10 Os dados percentuais foram extraídos da Auditoria TC nº. 017.878/2017-9 e consideram o intervalo 
dos anos de 2014 a 2017 (TCU, 2018). Segundo o relatório, em janeiro de 2019 havia 35 milhões de 
benefícios na folha de pagamento de benefícios do INSS (Maciça), sendo que 4 milhões (11,1%) eram 
benefícios com marca de despacho judicial. 
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A literatura sobre judicialização de políticas públicas aponta que esse modelo, 

em que a litigância se torna o curso quase inevitável da política pública e a implementa 

por meio de condenações a conta-gotas, falha por não endereçar as decisões 

administrativas que originam os conflitos. Desse modo, a judicialização se cristaliza, 

perdendo a capacidade de gerar influências recíprocas com a política, em um formato 

que impacta também a política pública de administração da própria justiça ao lhe 

agregar estruturas endógenas que tornam a judicialização resiliente 

(VASCONCELOS, 2018; OLIVEIRA, 2019; TULLII, 2017; HARTMANN; MOLHANO, 

2017).  

No caso da previdência rural, há anos administração pública e Judiciário 

seguem divergindo sobre o enquadramento dos segurados especiais. Numa relação 

que parece inversamente proporcional, quanto mais a jurisprudência dos tribunais 

superiores amplia as margens da sua interpretação normativa, mais a administração 

restringe os seus critérios e aumenta o índice de negativas.11 

A tendência das cortes brasileiras de operarem de modo difuso e à margem 

das políticas por elas atingidas é identificada em vários trabalhos que versam sobre o 

tema da judicialização (TAYLOR, 2008; FARACO et al. 2014; WANG; 

VASCONCELOS, 2015), sendo apresentados, em alguns deles, resultados 

pontualmente positivos de adaptação e cooperação entre os poderes Executivo e 

Judiciário (OLIVEIRA; NORONHA, 2011). Tratando da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF) em matéria de benefício de prestação continuada 

(BPC/LOAS), estudo elaborado por Wang e Vasconcelos (2015) é um exemplo de 

pesquisa que fotografa uma judicialização, naturalizada e endêmica, mas alheia à 

existência de uma política de assistência social e de um programa constitucional de 

combate à pobreza, ou seja, que segue seu curso sem assumir contornos mais 

profundamente responsivos e dialógicos em relação à política pública afetada.12 

 
11 Essa relação será explicitada no capítulo 3 desta tese, momento em que detenho sobre a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema da aposentadoria por idade rural. 
12 Sobre o insulamento da academia jurídica em relação ao papel das políticas públicas, ver o trabalho 
de Flávia Annenberg (2015). Para a autora, a prática acadêmica dogmática e insulada serve como 
lastro para que o próprio controle judicial dos atos administrativos assuma um formato binário e 
apartado das políticas em si. Por esse tipo de visão, as decisões judiciais acabam reféns de um padrão 
dicotômico, variando entre anulação ou afirmação da validade das condutas perante a lei. Por tal modo 
de proceder, é como se ao universo jurídico somente interessasse enxergar violações individuais e 
isoladas a algum direito subjetivo, saindo do raio das suas possibilidades uma contribuição para as 
políticas públicas para além do emprego de formas abstratas e casuísticas, voltada ao diálogo em prol 
de uma melhor regulação. Por sua vez, Javier Couso (2010, p. 144) considera que, nos países da civil 
law, a “academia jurídica não é apenas uma produtora de ferramentas heurísticas; antes disso, ela 
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Segundo esse mecanismo em que as vias judicial e administrativa seguem paralelas 

e ambas engarrafadas, os processos judiciais deixam de transcender os seus limites 

e de fomentar a accountability dos governantes em relação aos seus deveres para 

com os mais necessitados (YAMIN, 2011, p. 334; SABEL; SIMON, 2004), criando, 

muito mais, uma situação de “loteria” entre merecedores e não merecedores de 

proteção social (WANG; VASCONCELOS, 2015). 

No plano jurisdicional, inúmeras estratégias são utilizadas pelos juízes para 

lidar com um volume tão elevado de trabalho. 

Os estereótipos acerca da aparência e condições de vida da população rural 

compõem um conjunto de crenças compartilhadas a respeito dos membros dessa 

comunidade, sendo sacados pelos juízes em sentenças proferidas após audiências 

curtas, cuja realização os tribunais federais consideram obrigatória, sob pena de 

serem anulados os processos por cerceamento de defesa.13 Uma busca simples na 

base de dados do Conselho da Justiça Federal revela a dimensão do emprego desses 

estereótipos nas decisões: constam dezenas de julgados sobre aposentadoria por 

idade rural com menções às palavras “mãos” e “pele”.14 

A ideia subjacente a esse procedimento das audiências é a de conferir aos 

trabalhadores a oportunidade de levar pessoalmente ao juízo as provas documentais 

capazes de confirmar o seu direito e narrar, pela via oral, as suas atividades. Assim, 

 
constitui o próprio modo pelo qual os atores moldam a sua representação quanto aos propósitos e a 
natureza do direito”. No contexto regional latino-americano a “doutrina” tem a especial posição de ser 
considerada pelas diferentes legislações como uma “fonte” formal do direito, operando o aclaramento 
do sentido das regras e do modo pelo qual os atores devem operar no ambiente jurídico. Daí que os 
vetores teórico-formalistas se traduziam numa prática de judicialização reprodutora da mesma lógica. 
13 As sentenças proferidas em caso de concessão de benefícios aos trabalhadores rurais 
(aposentadoria, salário-maternidade e auxílio-doença) que não são precedidas de audiência de 
instrução e julgamento costumam ser anuladas pelas Turmas Recursais ou Tribunais Regionais 
Federais, órgãos responsáveis pelo julgamento dos processos em segunda instância. A tese é 
majoritária e se ilustra pelo argumento constante em acórdão do TRF da 1ª Região, que diz que “tendo 
em vista o entendimento sedimentado no âmbito deste Tribunal no sentido de que, sendo a prova oral 
imprescindível para o julgamento da causa, o comparecimento das testemunhas à audiência com a 
parte autora, independentemente de intimação, dispensa a aplicação do disposto no art. 407 do 
CPC/1973 (nesse sentido, confira-se a AC 0030742-03.2014.4.01.9199, e-DJF1 30/05/2016, e a AC 
0035628-45.2014.4.01.9199, e-DJF1 18/09/2015). Em recente julgamento, o TRF da 4ª Região 
confirmou a orientação predominante no sentido de que “em se tratando de benefício devido a 
trabalhador rural, é essencial à comprovação da atividade a prova testemunhal, uma vez que se presta 
a corroborar a prova material apresentada, ao se deparar com prova testemunhal administrativa 
insuficiente para o reconhecimento do labor rural” (IRDR 5045418-62.2016.4.04.0000/TRF, julgado em 
12/12/2018). 
14 Conforme levantamento exploratório, datado de 29 de maio de 2020, verifiquei que o banco de 
jurisprudência alimentado pelo Conselho da Justiça Federal não contém as decisões prolatadas pelos 
juízes de primeira instância da Justiça Federal. Com a menção às palavras “mãos” e “pele”, foram 
encontrados 217 julgados também com a expressão “aposentadoria rural” e “mãos” e mais 183 com as 
palavras “aposentadoria rural” e “pele”. 

https://www.jfpr.jus.br/noticias/atividade-rural-trf4-uniformiza-jurisprudencia-sobre-prova-testemunha/%22https:/www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50454186220164040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=1%22
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os trabalhadores postulantes devem apresentar evidências que constituam “início de 

prova material” do seu tempo de serviço e, caso se reconheça que exista um substrato 

mínimo, os processos devem obrigatoriamente submeter-se à audiência.15 

Esta pesquisa parte desse cenário em que, sem parâmetros claros para o 

deferimento ou a negativa dos benefícios, ¼ (um quarto) de todas as aposentadorias 

por idade rural do país são concedidas pelas mãos da justiça, em milhares de 

encontros face a face entre juízes e trabalhadores. Neles, devem ser realizadas 

perguntas que, em alguns minutos, forneçam elementos para enquadrá-los ou não no 

rótulo de segurado especial e ilustrar a sua trajetória laboral nos quinze anos que 

antecedem a audiência, período necessário à prova do cumprimento da carência do 

benefício. Tanto a intensidade da atuação do Poder Judiciário quanto a forma como 

ela se dá criaram um caso especial de controle judicial de políticas públicas16, no qual 

os juízes assumem um papel de implementadores diretos, mantendo contato com as 

partes e lidando com elas em um modo particular de adjudicação. 

A circunstância de que, na judicialização da previdência rural, a solução dos 

problemas acontece em mesas de audiência, pela via oral, agrega uma camada de 

complexidade à questão do excesso de processos. É que, para além das 

problemáticas da hiperjudicialização e do insulamento entre as diferentes esferas de 

decisão, administrativa e judicial, os juízes exercem discricionariedade no momento 

dos encontros, trazendo para a adjudicação uma tônica peculiar às interações de linha 

de frente da burocracia. Assim, se é inconteste a importância da política previdenciária 

para a redução da pobreza e redistribuição de renda no país, a aleatoriedade da sua 

concessão judicial pode revitimizar a população vulnerável no momento do encontro 

com as autoridades. 

 
15 O conceito de início de prova material decorre do art. 55 da Lei nº. 8.213, de 1991, que diz que “a 
comprovação do tempo de serviço para os fins desta Lei, inclusive mediante justificativa administrativa 
ou judicial, observado o disposto no art. 108 desta Lei, só produzirá efeito quando for baseada em início 
de prova material contemporânea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto 
na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, na forma prevista no regulamento”. 
16 Em alguns momentos deste trabalho, utilizo a expressão judicialização de direitos socioeconômicos 
e não de políticas públicas. Embora adote um conceito amplo de políticas públicas (policies), definindo-
as, a partir de Marques (2017), como “o estado em ação”, e as políticas públicas não sejam apenas as 
disposições jurídicas que as veiculam (BUCCI, 2013), boa parte da literatura produzida pelos juristas a 
respeito da judicialização utiliza a terminologia “direitos socioeconômicos”, temo que, no que tange à 
constitucionalização da aposentadoria rural como tal, não me parece trazer prejuízos às conclusões do 
trabalho. É relevante ainda a esquematização fornecida por Couto e Arantes (2019, p. 55) em que são 
definidos os níveis da polity, politics e policy. Os autores esclarecem que a polity são os “parâmetros 
gerais do jogo político”, ou seja, a sua estrutura. A politics seria o “jogo político” em si e, por fim, as 
policies são as “decisões decorrentes do jogo político”, ou seja, a sua conjuntura. 
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Num domínio em que a judicialização é essencialmente criticada pela régua 

da eficiência orçamentária, esta tese pretende descrever a judicialização da 

previdência rural olhando as suas dinâmicas internas e de balcão, assim deslocando 

parte da crítica para a perspectiva dos seus usuários, isto é, para o trato da clientela 

do campo. Essa é uma mudança de perspectiva que não torna as outras irrelevantes, 

mas é capaz de diluir a dicotomia entre argumentos econômicos e morais no trato da 

judicialização, de se voltar à aferição de efetivo acesso à justiça e de mapear 

discriminações perpetradas pelo próprio Poder Judiciário na seleção daqueles que 

serão contemplados ou não com os benefícios.17 Isso equivale a dizer que a “loteria” 

judicial possui também um custo humano.  

Aprofundarei nas próximas seções 1.2 e 1.3 o diagnóstico das críticas 

habituais à judicialização da previdência, de modo a tornar mais claro o problema 

estudado e o escopo deste trabalho, que pretende enxergá-lo, ao final, por outro 

prisma. 

 

1.2 As críticas à hiperjudicialização e à discricionariedade judicial 

 

O panorama de litigiosidade excessiva no campo da previdência dos 

trabalhadores ruais não se confina a uma agenda teórica. O tema influenciou o debate 

no Congresso Nacional a propósito da reforma do sistema previdenciário, que se deu 

por meio das propostas de Emendas à Constituição n.º 287/2016 e 06/2019, esta 

última aprovada e atualmente em vigor, servindo como mote para propostas de cortes 

de direitos. 

Nas suas justificativas, ambos os projetos sustentavam a existência de 

demasiada informalidade na comprovação da atividade rural e de uma indesejável 

divergência entre administração e Poder Judiciário no que toca aos critérios de 

valoração de provas. Os parlamentares viram nisso a causa para um número muito 

grande de concessões de aposentadorias e de ações judiciais. Na tramitação da 

Emenda à Constituição nº. 103, de 2019, chegou-se a fundamentar a necessidade de 

 
17 Partindo de uma reflexão similar, os estudos de Rebecca Sandefur (2008) revelam que as iniquidades 
no resultado de processos judiciais influenciam o acesso à justiça e a busca de grupos minoritários aos 
mecanismos de solução de controvérsia. 
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instituição de uma “nova previdência”, estruturada em “pilares fundamentais” que 

seriam o combate às fraudes e a redução da judicialização.18 

Ainda que essa avaliação tenha se dado por uma lente reformadora privatista, 

segundo a qual a noção de previdência seria equivalente à de capitalização, ou seja, 

a uma poupança individual que garante ao trabalhador apenas a devolução do 

montante em relação ao qual ele diretamente contribuiu, foram fatores negativamente 

considerados nesses projetos a baixa arrecadação da previdência rural, o seu viés 

semiassistencial e a litigância movida pelos trabalhadores do campo.19 Escapou-lhe o 

histórico das conquistas sociais do campo, bem como o caráter precário das relações 

de trabalho e de propriedade no meio rural, marcadas pela alocação de mais de 40% 

dos trabalhadores em situação de informalidade (DIEESE, 2014). Os projetos 

passavam ao largo das dificuldades estruturais e compreendiam que a 

disfuncionalidade da judicialização deveria ser remediada pela cobrança de 

contribuições, cujos boletos constituíssem prova material do direito dos trabalhadores, 

alcançando-se, com isso, o que seria uma almejada objetividade do procedimento 

administrativo, capaz de finalmente desjudicializá-lo.20 

Ao cabo, finda a reforma da previdência, não vingou a proposta de aumento 

da idade para a aposentadoria dos trabalhadores rurais, tampouco a ideia de uma 

contribuição mínima a ser paga pelas famílias do campo. Foi mantida a sistemática 

atual por força da qual os segurados especiais contribuem hipotética e fictamente 

sobre o resultado da comercialização da sua produção, mas não se faz necessária 

prova de recolhimento mínimo para a fruição do benefício, bastando, para tanto, a 

 
18 A Proposta de Emenda à Constituição nº. 06/2019 foi aprovada e hoje está vigendo como a Emenda 
à Constituição nº. 103, de 2019. A justificativa da reforma faz ainda remissão à Medida Provisória nº. 
871, de 2019, que instituiu as “operações pente-fino” incidentes sobre benefícios previdenciários. A 
PEC nº. 06/2019 é, assim, tributária de uma lógica que desenha a política previdenciária através do 
olhar da fraude. Paradoxalmente, acaba sendo ela mesma geradora de mais gastos e judicialização 
(ALVES; MORAES, 2018). 
19 Além do modelo de capitalização, Jane Berwanger (2011, p. 68) explica que existem os formatos de 
sistemas previdenciários de repartição e mistos. O primeiro seria aquele em que “a atual geração de 
segurados financia os benefícios previdenciários pagos, aspecto a que se atribui a característica de 
solidariedade deste sistema, tornando-se importante instrumento de justiça social e distribuição de 
renda”, ao passo em que o segundo teria o caráter de prever não só uma previdência pública, como 
também uma privada, submetendo a primeira a travas mais rígidas e contribuições escalonadas e mais 
altas para a concessão de benefícios.  
20 A ideia original da PEC nº. 06/2019 estava contida na sua proposta de art. 35: “Até que entre em 
vigor a nova lei a que se referem os § 8º e § 8º-A do art. 195 da Constituição, o valor mínimo anual de 
contribuição previdenciária do grupo familiar será de R$ 600,00 (seiscentos reais)”. A reforma previa 
ainda que a idade mínima para aposentadoria dos trabalhadores rurais ficasse em 60 (sessenta) anos 
e que houvesse uma carência aumentada para 20 (vinte) anos. 



 

21 
 

demonstração do exercício de atividade rural pelo período de carência. Os 

parlamentares compreenderam que os rurícolas experimentariam severas 

dificuldades para realizar os pagamentos com regularidade, afinal a precariedade 

social do campo já faz com que as provas exigidas pela legislação para a concessão 

de benefícios não costumem ser apresentadas em juízo (MARANHÃO; VIEIRA 

FILHO, 2018). 

A preocupação com a judicialização da previdência, além de chegar ao 

Congresso Nacional, atingiu também o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o 

Tribunal de Contas da União (TCU). 21 A temática tem se apresentado nos últimos 

anos como um problema relevante para as instâncias de controle. 

Em pesquisa recente, o CNJ (2020) analisou decisões judiciais e entrevistou 

atores relevantes na arena da judicialização da previdência social, construindo um 

cenário que demonstrou a constância do fenômeno ao longo dos anos e a forte 

disparidade regional no acolhimento ou rejeição dos pedidos. O estudo sedimentou a 

hipótese de que as demandas judiciais sofrem influência de condições 

socioeconômicas e práticas locais. Em que pese não ter se confirmado um viés 

concessivo e “pró-segurado” por parte dos magistrados, uma vez que, na média, 40% 

das decisões são procedentes e 44% improcedentes. No caso específico da 

judicialização da aposentadoria por idade rural, os resultados mostram que o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região chega a conceder 89% dos benefícios, liderando uma 

tendência mais concessiva.22 

Já o Tribunal de Contas da União (2018), ao fazer uma auditoria para tentar 

apurar as origens e causas desta forma de litigiosidade, concluiu que os processos de 

trabalho do INSS e da Justiça Federal seriam custosos, insulados e deficientes. 

 
21 Cf. Auditoria TC nº. 017.878/2017-9, de relatoria do Ministro André de Carvalho. A Corte apontou que 
a estrutura existente para o seu julgamento consome R$ 3,3 bilhões de reais, utilizando a força de 
trabalho de 1.132 magistrados federais. 
22 São importantes conclusões do estudo as de desencaixe de visões entre burocracia e Judiciário, 
relatando-se que, no âmbito da judicialização da previdência, a incompatibilidade de critérios se 
manifestaria sobretudo em perícias médicas, gerando um contingente de demandas individuais que 
preponderam em relação às coletivas. Ainda que a pesquisa tenha vislumbrado a existência de 
iniciativas de diálogo interinstitucional, tais como a instituição de agências para cumprimento de 
decisões judiciais, fóruns previdenciários e acordos de cooperação, elas não estariam sendo capazes 
de alcançar a diminuição de litígios. O estudo do Insper/CNJ (2020) notou ainda que o atendimento 
preferencial a advogados nas agências do INSS coincide com forte aumento da judicialização e que a 
reforma administrativa da autarquia, embora tenha reduzido filas, tendeu ao aumento da negativa de 
benefícios. 
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Segundo o diagnóstico da Corte, o acentuado volume de processos se 

deveria: i) aos incentivos processuais à litigância, onde sobressaem os de índole 

econômica como a gratuidade de justiça e a possibilidade de pagamento de 

honorários advocatícios sobre parcelas atrasadas; ii) à divergência de entendimento 

quanto à matéria de fato entre os Poderes Judiciário e Executivo, inclusive no que 

tange à interpretação das normas legais e constitucionais; iii) à preferência dos 

advogados pela judicialização em detrimento da solução administrativa; iv) à 

dificuldade da União em apresentar defesa adequada; vi) aos problemas relacionados 

à legislação vigente; vii) e, por fim, aos “erros” do INSS na análise da legislação. 

Indo além da enunciação dessas causas, a auditoria do TCU trouxe algumas 

impressões subjetivas, colhidas em comentários e entrevistas qualitativas 

respondidas por juízes e procuradores que orbitam ao redor da judicialização da 

previdência. Nesses registros, grassa a sensação de que há uma larga 

discricionariedade exercida pelos magistrados. O resultado do trabalho aponta que 

haveria um cenário de ativismo judicial “criador de teses jurídicas”, “descumpridor da 

jurisprudência dominante” e ainda promotor de “justiça social” através de decisões.23 

O panorama seria, em linhas gerais, o de uma justiça altamente interveniente na fase 

de implementação das políticas previdenciárias e assistenciais num modo 

considerado incoerente e causador de insegurança jurídica. As declarações dos 

procuradores que representam o Poder Executivo são de que seria “fácil para o Poder 

Judiciário afastar as regras legais, mesmo sem declará-las inconstitucionais”; bem 

como que haveria uma “postura assistencialista” por parte dos juízes, marcada pela 

“falta de controle”. 

Os problemas identificados pelo TCU não são exatamente compartimentados. 

Discricionariedade e altas taxas de litigância são circunstâncias que se comunicam.24  

De fato, a judicialização, aqui compreendida como a expansão do poder 

judicial para domínios prioritariamente ocupados por legisladores, administradores e 

 
23 O TCU colheu a opinião aberta de 158 procuradores que promovem a defesa do Instituto Nacional 
do Seguro Social em juízo, colhendo, por enquete com respostas abertas e facultativas, as 
manifestações acima transcritas. A preocupação em chegar na origem da litigiosidade fez com que 
fossem ouvidos 348 juízes federais (27% da força de trabalho) e 844 procuradores federais que atuam 
junto ao INSS (22% do contingente dos que atuam na defesa do INSS em direito previdenciário). 
24 Ainda que discricionariedade seja uma expressão com diversos sentidos para o direito e fora dele, 
nesse primeiro momento, adoto-a como “maior grau de liberdade” no agir judicial (VERÍSSIMO, 2006, 
p. 28).  Esta liberdade, embora tenha limites prescritos (HUPE, 2013, p. 435), é dinâmica e não 
estanque. 
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políticos (TATE, 1995, p. 28), pode impactar as políticas públicas em diferentes fases 

e modos e é, em si, ativadora de um gatilho de ação coletiva que costuma levar a mais 

judicialização (TAYLOR, 2008, p. 48). Atores do sistema de justiça anteveem o cenário 

de conflito e a ele se adaptam (OLIVEIRA, 2019, p. 19). Portanto, o componente do 

volume de processos não é indiferente tanto para o resultado dos feitos específicos, 

quanto para a administração da justiça.  

No primeiro plano relativo à solução de casos, Daniel Wang (2018, p. 20) 

assinala que a maior abertura das cortes e a quantidade elevada de processos 

ocasionam impactos no processo de deliberação. Um grande contingente de casos 

costuma significar julgamentos menos detidos e mais sujeitos a pressões incidentes 

até mesmo na escolha do que será ou não julgado (docket control).25 Epstein, Landes 

e Posner (2013) chamam de “paradoxo da discricionariedade” o fato de as condições 

de trabalho dos juízes, tais como o volume de casos e tempo disponível para análise, 

gerarem uma menor vinculação deles a regras procedimentais. A discricionariedade 

abriria espaço a preferências subjetivas, idiossincráticas e ideológicas (EPSTEIN et 

al., 2013).  

A noção de que múltiplos componentes movem as preferências de juízes é 

inovadora em relação à abordagem clássica em matéria de teoria do comportamento 

judicial. A visão segundo a qual juízes se posicionariam a partir de preferências 

estrategicamente orientadas para a realização dos seus valores políticos se tornou 

hegemônica desde o trabalho de C. Herman Pritchett (1948). Porém, essa perspectiva 

se inverteu em trabalhos recentes, como os de Epstein e Knight (2013), os quais 

sinalizam que a satisfação com o próprio emprego, salário, desejo de promoção, 

condicionantes externas e até a busca por mais tempo livre são capazes de moldar o 

comportamento dos magistrados, devendo ser empiricamente verificadas em 

detrimento de antigas conclusões mais abrangentes e abstratas. Assim, juízes não 

seriam atores tão racionalmente estratégicos em busca da implementação das suas 

próprias ideologias e existiriam importantes variações no exercício da sua 

discricionariedade. Por exemplo, juízes vinculados a cortes superiores agiriam com 

 
25 Arguelhes e Hartmann (2017), ao se referirem à Suprema Corte brasileira, lembram que o controle 
discricionário de pauta pode ocorrer para que que tribunais se posicionem de determinadas formas na 
arena política e o tempo pode influenciar decisivamente o resultado do julgado. 
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mais liberdade e inclinação ideológica do que os seus pares que operam em cortes 

de apelação e primeiro grau (EPSTEIN; KNIGHT, 2013).26   

O fato de as dissonâncias entre administração e Poder Judiciário serem 

persistentes no tempo contribui, enfim, para que as taxas de litigância sejam mais 

altas e gerem um cenário de incerteza, infundindo expectativa de sucesso nos 

processos judiciais (HANSSEN, 1999; PRIEST; KLEIN, 1984). A abertura excessiva à 

judicialização embute ainda o risco de que se perca importante parcela da legitimidade 

do Poder Judiciário, aquela que repousa nas noções de integridade e equidade 

(MCCORMICK, 2005). A inconsistência e ausência de parametrização de decisões é, 

enfim, algo que mina a noção de rule of law, impedindo que os cidadãos consigam 

prever as consequências das suas ações e pedidos perante a justiça (MALLET, 

2015).27 

Por fim, no plano da administração da justiça, a judicialização opera 

consumindo orçamento e burocratizando-a pela incorporação de muitos funcionários, 

departamentos e processos (FISS, 1983; RESNIK, 1982). Nessa seara, são criadas 

lógicas que assimilam a litigiosidade por entrelaçamentos e diálogos interinstitucionais 

(OLIVEIRA, 2019) ou através da construção de novas camadas de judicialização 

(layering) (HARTMANN; MOLHANO, 2016)28, 29, isto é, de mais órgãos ou estruturas 

internas ao Judiciário para assimilar o problema.  

Para além do número de processos, o elevado montante de orçamento 

público comprometido com a judicialização da previdência social é um dos núcleos 

essenciais da crítica ao modelo vigente, devendo ser sopesado na análise dos 

 
26 No mesmo sentido, ver o trabalho de Álvaro Sampaio (2007) que analisa se os juízes brasileiros são 
ativistas em relação à seara regulatória e associa isso aos custos de transação.  
27 Esse problema da imprevisibilidade das decisões judiciais tem sido endereçado por autores 
brasileiros do campo da teoria econômica como um “custo de transação”. Gico Jr. (2012), considerando 
que a segurança jurídica é um capital, define que há, nos ciclos de litigância, uma depreciação do 
capital jurídico. 
28 Hartmann e Molhano (2016) falam numa contraposição entre layering e conversion. Segundo os 
autores, “these concepts are useful to describe the changes observed in Brazil. The experiences 
proposed by the Healthcare Forum and, up until now, the one with the NATs seem to be both institutional 
change through layering – e.g. the new spaces created within the Judiciary –and through conversion – 
e.g. the Judiciary performing a role in extrajudicial settlements. Healthcare judicialization appears, 
therefore, to have induced endogenous changes in the sense indicated by the literature”. 
29 Destaco como exemplos de iniciativas de coordenação interinstitucional o Centro Nacional de 
Inteligência da Justiça Federal (Resolução CJF nº. 369, de 2017); o Fórum Previdenciário da Justiça 
Federal da 1ª Região (FORPREV-TRF1); o Círculo de Conciliação em Políticas Públicas da Justiça 
Federal do Piauí; o Fórum Nacional para Saúde do Conselho Nacional de Justiça; os Núcleos de Apoio 
Técnico em Ações de Saúde, dentre outras iniciativas que serão detalhadas ao longo deste trabalho 
(Ver Capitulo 4). 
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potenciais benefícios redistributivos e de expansão da cobertura propiciados pela 

judicialização.30 Tenenblat (2017, p. 118) resume que, ao longo dos anos, o 

enfrentamento da hiperjudicialização por meio da estratégia de expansão orgânica da 

justiça não tem surtido os efeitos esperados, mantendo-se a profusão de litígios, sem 

serem endereçadas - como era de se esperar - as raízes das violações de direitos. 

 

1.3 As críticas a uma justiça cara  

 

Se o Poder Judiciário é uma das instituições que podem influir no diálogo entre 

a economia e o direito, no Brasil, os números indicam que essa dinâmica é peculiar e 

aguda. Com números que mostram a existência de um acervo de 77,1 milhões de 

processos em tramitação (CNJ, 2020), aqui, a judicialização individual de direitos 

socioeconômicos pode superar, em algumas circunstâncias, a dimensão dos próprios 

programas de caráter previdenciário e assistencial criados pelo Poder Executivo. 

Apenas no ano de 2017, a judicialização da previdência social como um todo 

consumiu um orçamento que superou em três vezes o valor alocado para o Programa 

Bolsa-Família (PBF), que foi aproximadamente de 29,3 bilhões (BRASIL, 2018). Com 

reativações de benefícios, requisições de pagamento e precatórios, a engrenagem 

dos litígios implicou o gasto de R$ 92 bilhões de reais (TCU, 2018). 

Entretanto, a mesma justiça que se vê colapsada pela quantidade de 

processos faz poucas concessões em relação à sua centralidade na efetivação de 

direitos socioeconômicos. Ao longo da trajetória da Constituição de 1988, os índices 

de judicialização têm mantido patamares relutantemente elevados e, sem que se 

cogite a criação de barreiras temáticas de acesso à justiça31 ou se aprofundem 

soluções coletivas, foi a estrutura do Poder Judiciário que se ampliou para fazer frente 

à questão (VIANNA, 1999). 

As variáveis desse problema, que passam pelo comportamento judicial e pelo 

desenho institucional, costumam ser abordadas por agendas de pesquisa que não 

necessariamente conversam entre si. Taylor e Kapiszewski (2008) lembram que a 

maior parte dos estudos sobre judicialização recairia sobre as atividades de cortes 

 
30 Ver Capítulo 3 sobre o potencial redutor (ou não) de desigualdades da política de aposentadoria por 
idade rural. 
31 A ideia da criação de barreiras temáticas como medida de qualificação do acesso à justiça foi 
recentemente defendida por Marc Galanter (2016). 
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constitucionais e, no geral, os trabalhos pouco analisariam variáveis como eficiência 

e custos do Poder Judiciário. Para tentar dar conta dessa dualidade de perspectivas, 

Taylor e Da Ros (2019) propõem uma análise mais ampla, compreensiva da 

intervenção da justiça nas políticas públicas e, ao mesmo, da política pública da 

própria justiça. 

A escassa comunicação entre as duas circunstâncias faz com que efeitos 

redistributivos aparentes de uma determinada atuação judicial não se conectem com 

o peso orçamentário que o Poder Judiciário traz consigo. A estrutura regressiva da 

justiça permanece oculta nos estudos que tratam da interferência judicial em políticas 

específicas, o que prejudica o avanço de análises quanto aos potenciais efeitos 

redutores de desigualdade da judicialização, sobretudo em casos em que há maior 

uniformidade na renda dos litigantes e nas prestações deferidas, como ocorre no 

âmbito da litigância da previdência rural. O aumento do número de processos, ainda 

que leve à eventual expansão da cobertura social, acaba por se associar ao 

crescimento da própria justiça, constituindo ingrediente de uma dinâmica de expansão 

(Capítulo 2). 

A conformação agigantada do Poder Judiciário brasileiro consome orçamento 

equivalente a 1,3% do Produto Interno Bruto do país, o percentual mais elevado entre 

as nações ocidentais, mas não entrega celeridade (DA ROS, 2015).32 A taxa de 

congestionamento das ações judicias é de 72,2% (CNJ, 2019). A média de tempo de 

 
32 Luciano Da Ros (2015) expõe os dados financeiros relativos à justiça brasileira, informando que: “[...] 
o orçamento destinado ao Poder Judiciário brasileiro é muito provavelmente o mais alto por habitante 
dentre todos países federais do hemisfério ocidental.  Tal despesa é, com efeito, diversas vezes 
superior à de outros países em diferentes níveis de desenvolvimento, seja em valores proporcionais à 
renda média, seja em valores absolutos per capita. Considerando as taxas de câmbio correntes à época 
da coleta de dados, o orçamento anual per capita do Poder Judiciário brasileiro é equivalente a cerca 
de US$ 130,32 ou € 94,23.7 Estes valores são superiores aos de todos os países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) com exceção apenas dos gastos de tribunais 
suíços (€ 122,1) e alemães (€ 103,5). Por habitante, a despesa do Poder Judiciário brasileiro é muito 
superior em valores absolutos à de países cuja renda média é claramente superior, como Suécia (€ 
66,7), Holanda (€ 58,6), Itália (€ 50), Portugal (€ 43,2), Inglaterra (€ 42,2) e Espanha (€ 27) (CEPEJ 
2014, 43). Isto coloca a despesa com o Poder Judiciário no Brasil em nível equiparável ao de países 
desenvolvidos, sendo inclusive bastante elevado em relação à grande maioria deles”. Também órgãos 
de imprensa apresentam os custos envolvidos na operação da justiça brasileira. De acordo com notícia 
do Jornal Valor: “As despesas do Poder Judiciário no Brasil equivalem a 1,3% do Produto Interno Bruto 
(PIB). Somados a esse percentual o orçamento do Ministério Público, de 0,32% do PIB, e mais 0,2% 
do custo das defensorias públicas e advocacia pública, o gasto total com o sistema de justiça no país 
chega a 1,8% do PIB, ou R$ 121 bilhões. Esse sistema consome 0,2% do PIB na França, 0,3% do PIB 
na Itália, 0,35% do PIB na Alemanha e 0,37% do PIB em Portugal. O PIB usado para o cálculo é o do 
Banco Central, de R$ 5,73 trilhões, em 12 meses até agosto”. 
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tramitação de um processo de aposentadoria por idade rural é, por exemplo, superior 

a um ano, redundando em 452 dias.33 

Os números são expressivos. Os processos judiciais previdenciários custam, 

em média, quatro vezes o valor dos administrativos. Todo orçamento envolvido no 

“sistema de judicialização”, ou seja, no custeio das instituições que o sustentam, é 

elevado e a baixa articulação entre a justiça e o INSS faz com que milhões sejam 

gastos apenas em multas decorrentes de atrasos no cumprimento de decisões 

judiciais (TCU, 2018). A tabela abaixo traz uma síntese dos principais impactos 

orçamentários: 

 

Tabela 1: Judicialização de benefícios previdenciários: características 

 
Características  

Quantidade de novos processos previdenciários por ano 1.411.571 

Concessões de benefícios por decisão judicial/ano 598.588 

Custo unitário do processo judicial R$ 3.734,00 

Custo unitário do processo administrativo R$ 894,00 

Custos operacionais do sistema de judicialização 
(orçamentos do Executivo e do Judiciário) 

4,6 bilhões 

Multas aplicadas ao INSS por descumprimento de 
decisões 

9 milhões 

Custo com perícias médicas judiciais R$ 199 milhões 

Orçamento federal envolvido no gerenciamento do 
sistema (incluindo-se a folha de pagamento das 
instituições do sistema de justiça) 

R$ 92 bilhões  

                                                                                  Fonte: TCU (2018), elaboração própria 

 

 
33 Dados de elaboração própria, em cooperação com o Conselho Nacional de Justiça, contidos no 
Anexo 1. 
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Além dessa medição objetiva quanto ao orçamento envolvido, é relevante 

analisar a ampliação do número de unidades que foi necessário para fazer frente à 

demanda previdenciária, ou seja, o peso da máquina judicial. Apenas entre os anos 

de 2009 e 2014, foram criadas 230 varas federais, interiorizando-se a atuação do 

Poder Judiciário para abranger um maior contingente de população rural e distante 

dos maiores centros urbanos.34, 35 Essa expansão aumentou a força de trabalho e a 

necessidade por recursos materiais, fazendo com que, de modo paradoxal, a justiça 

seguisse precarizada nas áreas mais distantes (INATOMI, 2009) e competisse pelos 

mesmos recursos que distribui. 

Esse impacto poderia ser justificado se a judicialização se movesse criando 

um “lugar de resistência” para os direitos sociais (INATOMI, 2009) ou uma expansão 

pontual e estruturante da política. Aparentemente, conforme o diagnóstico traçado até 

esse ponto, não tem ocorrido uma coisa nem outra. 

 

1.4 Pergunta de pesquisa e hipóteses  

 

Desde o ponto de partida dessas observações acerca de um problema 

complexo e persistente, esta pesquisa pretende responder às perguntas sobre como 

se operam as dinâmicas da judicialização da previdência rural e quais são os 

argumentos que informam as decisões adotadas, seja para negar ou conceder os 

benefícios.  

Duas hipóteses estão por trás dessas questões: i) a primeira é a de que há 

um modelo acomodado de implementação judicializada dos benefícios da previdência 

rural, marcado por uma engrenagem na qual se entrelaçam, de variadas formas, 

justiça e burocracia. Ainda que seja possível intuir esse cenário pelos números da 

judicialização, o modo pelo qual se processam essas práticas não está posto na 

literatura do segmento; ii) a segunda é a de que a combinação entre uma 

normatividade flexível e um rito célere, oral e repetitivo, cria uma jurisdição de 

discricionariedade alargada, que depende mais da estereotipização da população 

rural, produzindo resultados desiguais. Nessa atuação, os dilemas dos juízes não se 

distanciariam substancialmente daqueles experimentados pela burocracia na sua 

 
34 Leis nº. 10.772/2003, que instituiu 183 varas federais; 12.011/2009, que criou 230 varas federais; e 
12.665/2012, instituidora de 75 cargos de juiz federal. 
35 Sobre a interiorização da justiça federal como indutora de judicialização, ver o capítulo 3 desta tese. 
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atividade cotidiana de verificar como regras gerais podem se ajustar a circunstâncias 

individuais em contexto de atendimentos massivos e pressões múltiplas (BILAND; 

STEINMETZ, 2017). 

O termo discricionariedade é aqui compreendido, a partir da definição de 

Evans e Harris (2004), como significando uma série de gradações de liberdade que o 

agente tem para tomar a sua decisão. Em relação aos juízes, Lipsky (1980, p. 13) 

descreve essa autonomia como a possibilidade de decidir entre a suspensão da pena 

e a pena máxima, por exemplo.36 Como expõe Vasconcelos (2018, p. 225), o conceito 

de discricionariedade é relativo, pois, mesmo sujeitos a regras, os atores tomam 

decisões com certa subjetividade. Juízes reservam um grau de atuação subjetiva 

dentro da margem legal, seja por imperativos ideológicos, seja até por mera 

criatividade (BILAND; STEIMETZ, 2017; EPSTEIN et al., 2013; DWORKIN, 1977). 

Supondo que há uma lacuna teórica quanto ao fenômeno estudado e que a 

judicialização da previdência é multidimensional, esta tese pretende ser descritiva e, 

ao mesmo tempo, estabelecer diálogo com a literatura do campo de judicialização de 

políticas públicas. Para tanto, o trabalho utiliza abordagens analíticas que variam entre 

os planos institucional e individual. Enquanto os quatro primeiros capítulos são 

teóricos e se dedicam a descrever a política e a evolução da sua litigiosidade, numa 

narrativa marcada pela preocupação de singularizar a judicialização da previdência 

rural dentro do espectro da literatura revisada, os dois últimos capítulos são empíricos 

e analisam as práticas das unidades estudadas e os resultados das sentenças.  

A contraposição dessas perspectivas serve para evitar um enfoque final que 

seja eficientista e dissociado de resultados individuais, os quais são usualmente 

justificados pelo conteúdo moral dos direitos socioeconômicos.37 Conforme detalharei 

logo mais ao tratar das referências teóricas desta tese, a literatura de judicialização 

 
36 Discricionariedade é um termo desenvolvido também no campo da filosofia do direito. A propósito, 
ver Dworkin (1977). 
37 As pesquisas que não se centram em uma única perspectiva do fenômeno da judicialização permitem 
que se abram mais flancos aos pesquisadores que se debruçam sobre as análises políticas do Poder 
Judiciário. Celly Cook Inatomi (2020) informa que abordagens individualistas, institucionalistas e 
estruturalistas de análise da justiça, ainda que se diferenciem por uma linhagem de padrão 
argumentativa mais comum a cada uma delas, aproximam-se nas margens mais do que comumente 
se supõe, de modo a romper a suposta compartimentalização em diversos estudos contemporâneos. 
Assim, trabalhos que olham os resultados de decisões judiciais não prescindem das condicionantes 
institucionais que as conformam, daí por diante. Partindo de extensa revisão bibliográfica, Inatomi 
(2020, p. 162) conclui que “embora análises multidimensionais e exploratórias tenham limitações do 
ponto de vista científico positivista, elas são demonstrativas de que a troca teórica e metodológica entre 
as diferentes abordagens é inevitável, levando-as a sair de esquemas teóricos e metodológicos rígidos 
e fechados”. 
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tende a antagonizar posturas. Justamente para afastar essa lógica de 

compartimentalização, o argumento que pretendo construir não é só o de que existe 

um problema sistêmico, mas sobretudo o de que seletividades e desigualdades se 

exprimem no produto final entregue pela justiça. É a junção dessas duas pontas que 

permite a construção de um ferramental crítico quanto à atuação do Poder Judiciário, 

independentemente de quais mudanças na política social venham ou não ocorrer num 

futuro próximo. 

 

 

1.5 Juízes ou burocratas? 

 

Vicki Lens (2012) explica que julgadores expostos a litígios decorrentes de 

negativa ou redução de benefícios sociais acabam adotando posturas oscilantes entre 

a figura do burocrata e a do juiz. Segundo a autora, aqueles que praticam uma 

abordagem de estilo burocrático (bureaucratic approach) tendem a aderir a padrões 

estreitos para valorar as situações, nos mesmos moldes adotados pelos trabalhadores 

de linha de frente cujos atos controlam. Por outro lado, os julgadores que encampam 

uma postura ao estilo judicial (adjudicator approach) costumam individualizar as 

disputas, colocando versões em contraste e decidindo com base em uma 

argumentação mais ampla.38 

A provocação contida no título deste trabalho sobre se, na judicialização da 

previdência rural, os magistrados se portam como “juízes ou burocratas” parte de uma 

aproximação entre os referidos termos e posturas de modo a criar um ângulo para a 

análise desse problema que guarda as proporções sistêmicas já esmiuçadas. 

Explorarei ao longo da pesquisa, e mais especialmente no capítulo 4, essa ideia de 

que a judicialização da previdência rural funciona como uma adjudicação de linha de 

frente, numa análise que pretende contribuir com o debate sobre como o sistema de 

justiça interage com os seus usuários e, nesse caso, mais especialmente com a 

população do campo. 

Gabriela Lotta (2010) esclarece que o modelo weberiano de burocracia parte 

de uma ressignificação da legitimidade do Estado, centrando-a em uma racionalidade 

 
38 A análise de Lens (2012) é baseada na figura norte-americana do administrative law judge, agente 
estatal que decide recursos contra negativas de benefícios sociais e, embora possua diversos poderes 
semelhantes aos de um trial judge, é uma figura quase-judicial, sem equiparação completa. 
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jurídico-legal. O burocrata, nesse contexto, é um agente que executa as regras 

fielmente, um técnico que se distanciaria do político eleito.39 Já a imagem clássica do 

juiz é de outro tipo. A atividade judicial historicamente é considerada como a 

expressão de vontade de um agente equidistante, que se utiliza de argumentos 

persuasivos e racionais, para chegar à decisão através de processos deliberativos 

(FULLER, 1978; MENDES, 2011).40 Martin Shapiro (1981) descreve o tipo-ideal das 

cortes como esse em que há um julgador independente, uma norma legal pré-

existente, um mecanismo adversarial e um resultado dicotômico, que despoja uma 

das partes da prestação almejada. 

Ambas as figuras do juiz e do burocrata mudaram com o tempo. Tatiana 

Sandim e Marcos de Assis (2019, p. 204) explicam que os estudos contemporâneos 

sobre implementação de políticas públicas têm se deslocado das análises sobre a 

relação entre objetivos normativos e resultados, o que é próprio da abordagem 

conhecida como top-down (PRESSMAN; WILDAVSKI, 1973; LIPSKY, 1980). Eles 

sustentam, a partir de Ham e Hill (1993), que há uma dinâmica viva da implementação, 

caracterizada por processos negociais, influências e interações amplas. Essas novas 

abordagens trazem para o centro do debate a discricionariedade exercida pelos 

implementadores das políticas, os quais, diante de determinadas condições de 

pressão, falta de recursos e stress, passaram a ser conhecidos, na expressão 

cunhada por Michael Lipsky (1980), como “burocratas de nível de rua”. 

Do seu lado, a atividade jurisdicional e, mais especificamente, o controle 

judicial de políticas públicas, também sofreu transformações, passando a ser visto 

num modo aberto a experiências procedimentais e dialógicas (CHAYES, 1976; 

SABEL; SIMON, 2004). Ainda, a expansão da litigância fez com que o Poder Judiciário 

vivesse esse processo de complexificação das demandas em paralelo à sua própria 

burocratização. Judith Resnik (1982) e Owen Fiss (1983) detalham que os juízes 

passaram a se envolver em processos de triagem e de incentivo à composição e a 

contar com o auxílio de diversos colaboradores, numa forma que, para o último autor, 

gera agudos problemas para a legitimação da autoridade judicial. Nas palavras de 

 
39 Segundo Weber (1947), “o modelo de burocracia administrativa legal e racional é capaz de ser 
aplicado em todas as situações e contextos. Ele consiste no mais importante mecanismo para a 
administração dos assuntos triviais do dia a dia” (tradução minha). 
40 Cyrus Tata coloca a mesma pergunta em outra perspectiva, afirmando que é antiga a indagação 
sobre se julgar é uma “arte”, como parece ser retratado na tradição jurídico-racional, ou uma 
“pseudociência”, como parece surgir em novos estudos de criminologia. 
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Horowitz (1977), “desenvolvendo capacidades para melhorar o trabalho de outras 

instituições, as cortes correm o perigo de se tornar completamente parecidas com 

elas”.41 

Esta pesquisa toma como ponto de partida o novo juiz, imerso em sua própria 

burocracia e numa linha de montagem de decisões judiciais, enxergando-o pela lente 

dos métodos e teorias que passaram a analisar crítica e empiricamente os resultados 

das burocracias propriamente ditas. 

As características de volume de demandas e burocratização, para Émile 

Biland e Hélène Steinmetz (2017), geram um padrão diferente de rito e julgamento. 

As autoras apontam que os juízes que passam a ter encontros massivos e 

homogêneos com as partes adotam poucas solenidades e fachadas de 

imparcialidade. Além disso, as pressões de linha de frente, como a forte constrição de 

tempo para as audiências, levariam a um tratamento rotinizado dos casos judiciais. 

No presente estudo, o referencial lipskyano não serve como uma preocupação 

teórica central. Ele dá suporte à descrição das dinâmicas do Capítulo 4, à narrativa 

sobre o modo de operar a jurisdição massiva, o qual se mostra capaz de influir no 

produto das decisões abordado pelo Capítulo 5. Não suponho que a burocracia em 

nível de rua é uma figura que se encaixa, à perfeição, no modelo de atividade dos 

magistrados brasileiros. Entre nós, juízes não são agentes de baixo nível hierárquico, 

sujeitos a controle por parte de gestores de médio escalão para implementar 

programas governamentais e, ademais, são parcamente responsivos a órgãos de 

controle por sua produtividade e resultados em geral. Porém, no caso da judicialização 

da previdência rural, submetem-se a interações face a face para aplicar uma 

legislação difícil de seguir à risca, havendo larga margem para o uso excessivo de 

discricionariedade (CAVALCANTI et al., 2018, p. 228). Assim, o referido marco teórico 

estabelece uma forma de se olhar a judicialização em busca das suas fórmulas de 

processamento de massa e categorizações (PORTILLO; RUDES, 2014) que será útil 

para os capítulos empíricos.42 Permitindo um grau de abertura, Sérgio Cavalcanti, 

Gabriela Lotta e Roberto Pires (2018, p. 232) manifestam que o grande diferencial 

 
41 Por uma outra chave, Maurício Corrêa Rezende (2018, p. 122) defende que o processo de 
burocratização da magistratura passa ainda pelo recrutamento insulado da política, hierarquia 
verticalizada na carreira, funcionamento formal e corporativista e conservadorismo estrutural. 
42 É vasta a agenda de pesquisa que se debruça sobre os critérios utilizados por agentes públicos 
administrativos no exercício da sua discricionariedade (LIPSKY, 1980; HUPE; HILL, 2007; LOTTA, 
2010; MUSHENO; MAYNARD-MOODY, 2003), porém, contrariamente, são raros os diagnósticos que 
recaiam sobre as rotinas e práticas da judicialização na linha de frente de juizados e varas em 1º grau. 
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dessa abordagem é justamente a possibilidade de permitir a transcendência de 

observações de diferentes categorias e agentes, residindo “na afirmação de que os 

burocratas de nível de rua não são uma categoria analítica única e que suas 

interações com os clientes podem ser entendidas em termos genéricos ao seu papel 

e não em termos organizacionais específicos”. 

O esforço deste trabalho de considerar os juízes como atores que constroem 

a narrativa da previdência rural num modo dinâmico e interno pode, enfim, jogar luz 

sobre uma especial relação estabelecida entre os Poderes Executivo e Judiciário e as 

suas respectivas clientelas. O olhar sobre o comportamento judicial em situações de 

jurisdição massiva, cujos impactos na política pública são elevados, leva ao escrutínio 

das próprias desigualdades de acesso à justiça e à proteção social. A tentativa pode 

ser um passo rumo à construção de maior accountability e equidade no tratamento 

das partes que litigam em juízo (MUSHENO; MAYNARD-MOODY, 2003, p. 171). 

 

1.6 Articulação entre abordagens teóricas e metodológicas 

 

Em sintonia com as abordagens expostas no tópico anterior, nos seus três 

primeiros capítulos teóricos, esta pesquisa mobiliza a vertente de literatura que trata 

a judicialização de direitos socioeconômicos como fenômeno a ser apreendido 

conforme as experiências e circunstâncias, sem uma conotação normativa 

aprioristicamente positiva ou negativa (OLIVEIRA; NORONHA, 2011). A lente que 

refuta a idealização das cortes ou burocracias como “nirvanas”, bem como a 

“comparação de instituições reais com projeções idealizadas”, conforme 

detalhamento de Daniel Wang (2018), admite que a judicialização pode estabelecer 

variadas possibilidades de orientação moral para escolhas alocativas e uma ampla 

gama de respostas e relações com a esfera burocrática e os jurisdicionados 

(VASCONCELOS, 2018).  

A maior abertura conceitual e metodológica é recente no campo dos estudos 

sobre judicialização de políticas públicas.43 Primeiro, as pesquisas costumavam 

 
43 A proposta de se promover um exame da judicialização sem um necessário ponto de chegada e 
numa perspectiva bottom-up, considerando essencialmente as práticas e decisões adotadas por juízes 
em primeiro grau, faz com que a tese ingresse numa seara interdisciplinar. Autores como Diogo 
Coutinho (2013) e Maria Paula Dallari Bucci (2013) trabalham com a noção de que existe um especial 
enfoque a partir do qual o direito pode olhar as políticas públicas e contribuir para o seu 
aperfeiçoamento. Os autores pregam que o direito pode adotar diferentes feições, ora atuando como 
um objetivo ou ferramenta; ora como arranjo institucional; e, por último, como possível canal de 
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questionar a própria premissa de justiciabilidade ou não dos direitos socioeconômicos 

(TUSHNET, 2008). Porém, considerando sobretudo a previsão explícita dos direitos 

sociais em novas constituições editadas a partir da década de 1980, paulatinamente, 

as análises tomaram algum nível de judicialização como um fato dado. As fronteiras 

entre direitos fundamentais ditos positivos ou negativos foram diluídas, passando-se 

à busca pelos desenhos mais adequados para o controle judicial, isto é, para uma 

discussão centrada em formatos que fossem capazes de prover direitos sem interferir 

demasiadamente nas dinâmicas democráticas e na separação de poderes (YAMIN, 

2011; RODRÍGUEZ-GARAVITO, 2019).  

Por fim, numa chave mais contemporânea, tais pesquisas caminharam numa 

direção simultaneamente empírica e normativa, pois, mesmo discutindo fins e 

possibilidades ideais, compreendem cada judicialização como uma experiência real, 

uma história própria a ser contada.44 Gloppen e Roseman (2011) resumem que os 

estudos assumiram um caráter exploratório. Sem se preocupar em testar a validade 

de grandes teorias, os pesquisadores passaram a tentar revelar a dinâmica das 

diferentes manifestações de litigância e os impactos ocasionados por elas nas 

políticas afetadas. 

A tendência da literatura sobre judicialização de políticas públicas é, assim, de 

superação da dinâmica de pêndulo teórico, que costumava ir de um extremo no qual 

figurava um mosaico de críticas para o outro em que se achava a aclamação do Poder 

Judiciário como canal de voz de segmentos marginalizados e sub-representados 

(GARGARELLA, 2006). 

No polo das críticas à judicialização, costumam habitar argumentos de acordo 

com os quais a efetivação de direitos sociais diretamente pelos juízes violaria a 

isonomia na distribuição de recursos, desrespeitaria a separação de funções dentro 

 
vocalização de demandas, capaz de orientar a escolha de fins e os mecanismos para alcançá-los. 
Trata-se de uma ótica que se distancia de modelos formalistas, comuns ao modo pelo qual o direito 
costuma ser ensinado e praticado. Para Marcos Nobre (2009), a confusão com a prática tornaria a 
pesquisa em direito, não raro, um subproduto do poder político. Desse tipo de relação surgiria um 
ensino, segundo as palavras dele, “fundamentalmente baseado na transmissão dos resultados da 
prática jurídica de advogados, juízes, promotores e procuradores, e não em uma produção acadêmica 
desenvolvida segundo critérios de pesquisa científica”. 
44 Ao concluir uma obra com coletânea de estudos de caso em litigância em direito à saúde, Alicia Yamin 
(2011, p. 335) ressalta que as histórias de judicialização revelam algo da subjetividade de quem as 
conta, pois “o papel dos tribunais e as possibilidades de efetuar mudanças sociais por meio deles estão 
inextricavelmente embutidos nos contextos sociais. Cada estudo de caso conta uma história com seus 
próprios personagens, temas e enredo – e até mesmo grande drama. Há também um elemento 
inevitavelmente subjetivo na narração das histórias, que vale a pena explicitar”. 
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do Estado e causaria ineficiência. A partir de problemas verificados sobretudo na 

litigância em torno do direito à saúde, aponta-se não ser exatamente verdadeira a 

ideia de que a judicialização de direitos seria prova de democratização de acesso aos 

serviços públicos (SILVA, 2008, p. 9).45 Segundo os estudos, tais demandas poderiam 

acabar sendo manejadas justamente por quem teria mais informação e recursos 

financeiros, como uma espécie de válvula de escape dos privilegiados. Sem aderir a 

ela, Wang (2009, p. 12) resume a perspectiva dos críticos para os quais, sem contar 

com expertise suficiente, o Poder Judiciário atuaria de modo a ordenar indevidamente 

como devem ser gastos recursos escassos, promovendo escolhas que competiriam, 

em última análise, aos gestores. 

No campo das “críticas às críticas”, está o que Virgílio Afonso da Silva (2008, 

p. 3) chama de “histórias de sucesso” da adjudicação (2008, p. 3) ou o que Octávio 

Ferraz (2021) considera, parafraseando Epp (1998), serem “ilhas de revoluções de 

direitos”. Aqui, se aglutinariam razões que versam sobre a importância do acesso à 

justiça e da efetividade de direitos sociais. Essa posição sustenta, em síntese, que a 

judicialização pode ser um gatilho de resultados positivos em políticas públicas, a 

exemplo do que ocorreu no caso da universalização do tratamento de HIV/AIDS, na 

década de 1990 em nosso país. As decisões judiciais, nesse caso, teriam 

impulsionado o diálogo entre os Poderes Executivo e Judiciário, sendo capazes de 

fomentar mudanças institucionais (PRADO, 2013; SANT’ANA, 2017; OLIVEIRA; 

NORONHA, 2011). 

Os pesquisadores que refutam as críticas à judicialização de políticas públicas 

defendem que pairam mitos em torno da temática. Conforme pontua Jane Reis 

(2016), ao cabo, quase todas as objeções levantadas à afirmação judicial de direitos 

socioeconômicos poderiam ser erigidas contra a atividade judicante em toda e 

qualquer circunstância, além de serem falhas que poderiam ser cometidas, pelas 

 
45 Pesquisa conduzida por Fernanda Terrazas sustentou que, no universo de litigantes que se 
insurgiram contra o SUS no Estado de São Paulo no ano de 2007, as receitas médicas eram, em sua 
grande maioria, prescritas por médicos vinculados ao sistema privado e que 60% das ações foram 
ajuizadas por pessoas representadas por advogados. A conclusão extraída por Virgílio Afonso da Silva 
(2008) sobre os dados é a de que “os benefícios de tal judicialização foram mais fruídos por aqueles 
que tendem a ter os seus interesses considerados no processo político”. O estudo foi contestado pelo 
fato de não haver, à época, Defensoria Pública instalada no Estado de São Paulo e por outros que 
apuraram que as partes costumam ser mais defendidas por advogados públicos, sem alteração no 
resultado final. Nesse sentido, Biehl et al. (2016), a partir da análise da concessão de medicamentos 
no âmbito do Rio Grande do Sul, entendem que as críticas à judicialização podem ser um marco 
ideológico, utilizado para amparar uma posição política maior. 
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mesmas razões, pela administração pública. Para essa vertente de pensamento, não 

seriam empiricamente provadas as noções de que a judicialização é um recurso das 

elites, não disponível aos mais pobres (BIEHL et al., 2016); que ela é conduzida por 

advogados e partes economicamente interessadas em desviar a política pública; e 

que procedimentos administrativos são sempre equitativos e eficientes e acabam 

solapados por decisões judiciais indevidas (REIS, 2016). 

 Se, como defendem Holmes e Sunstein (1999), todas as liberdades geram 

custos para a sua manutenção, a defesa de uma contenção especial do Poder 

Judiciário no campo dos direitos sociais poderia ser, em verdade, uma agenda em 

relação ao tipo de direito envolvido e não uma concepção geral relativa ao 

funcionamento e aos limites da justiça. O debate sobre o caráter policêntrico dessas 

demandas, isto é, distribuidor de múltiplas tensões entre várias partes e atores 

(MARINHO, 2009), seria a expressão de uma leitura seletiva que valoriza algumas 

pretensões em detrimento de outras (REIS, 2016). 

Considerando tal estágio da literatura, este trabalho se afastará do debate 

dogmático sobre contingências orçamentárias e de premissas necessariamente 

negativas sobre a judicialização previdenciária, sem deixar de ser crítico em relação 

a ela quando isso se fizer necessário. Assumir que a constitucionalização do welfare 

brasileiro demanda um grau de judicialização não significa aquiescer com essa prática 

de modo permanente, em qualquer circunstância (FERRAZ, 2019). Em outras 

palavras, o fato de alguma judicialização ser interessante não apaga a necessária 

percepção crítica quanto à intensidade dessa mesma litigiosidade e à sua 

aleatoriedade.46 

 
46 É árdua a tarefa de estabelecer relações de causalidade entre as variáveis processo judicial, 
instituições e desenvolvimento e costumam ser inconclusivos os estudos que se propõem a vincular 
escolhas particulares em políticas públicas a resultados distributivos (FIANI, 2013; KENNEDY, 2006). 
Assim, quando o desenvolvimento deixa de ser tomado como simples acumulação de capital e passa 
a ser visto como um processo multifacetado de realização de liberdades e capacidades humanas, bem 
como de difusão de bem-estar econômico (SEN, 1999; NUSSBAUM, 2000; TRUBEK; SANTOS, 2006; 
COUTINHO, 2013), um alto número de processos deixa de ser um problema autoevidente (PINHEIRO, 
2009). A experiência de judicialização verificada em países em desenvolvimento tem sido, não raro, 
contraintuitiva em relação às análises redutoras da importância dos litígios no crescimento econômico. 
Ao contrastar as trajetórias japonesa e norte-americana, Ohnesorge (2007) sugere que taxas de 
litigância mais elevadas costumam indicar a existência de economias mais aquecidas. A ideia defendida 
por ele é a de que a própria expansão dos mercados acarreta o aumento da demanda por mecanismos 
formais de solução de controvérsias. Pistor (1999) também adverte que, salvo raras exceções, quando 
uma economia se especializa, tendem a se elevar as suas taxas de judicialização. Desse modo, um 
Judiciário pouco acessado talvez seja apenas o sintoma de estar minada a confiança dos atores na 
sua capacidade de operar e não uma nota reveladora de ser efetivamente baixa a quantidade de 
situações conflitivas. 
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Ao final dos capítulos teóricos, espera-se que a judicialização da previdência 

rural tenha as suas características evidenciadas à luz desse amplo debate sobre a 

judicialização de políticas públicas, seus limites e possibilidades. É a teoria, afinal, que 

molda a avaliação dos fatos, seja definindo o que é ou não relevante, seja disputando 

permanentemente interpretações e significados (DEWEY, [1946] 2016). 

No âmbito da estratégia empírica, utilizei dados oficiais, observação 

participante, entrevistas qualitativas e uma amostra de 288 decisões judiciais. 

Primeiro, a pulverização da jurisdição da previdência rural, que abarca unidades da 

justiça federal e estadual (em exercício de competência delegada), fez com que 

fossem grandes as dificuldades para chegar em informações estatísticas e, sobretudo, 

para formar um diagnóstico. Frente a tais circunstâncias, solicitei dados gerais ao 

Conselho Nacional de Justiça e ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região.47 A Corte 

compreende 14 estados da federação brasileira e 80% do território do país, 

resolvendo os recursos relativos ao Distrito Federal, Minas Gerais, Bahia, Goiás, 

Tocantins, Mato Grosso, Amazonas, Maranhão, Piauí, Pará, Rondônia, Amapá, Acre 

e Roraima. 

O Conselho Nacional de Justiça, atendendo ao requerimento de informações, 

construiu um painel de Business Intelligence com as informações relativas à 

judicialização do benefício (Anexo 1).48 Nele, podem ser lidos dados que informam a 

duração dos processos da previdência rural, a quantidade anual de ajuizamentos e a 

fase em que se encontram os processos específicos, em cada estado da federação. 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por sua vez, disponibilizou informações 

sobre a distribuição de processos e os resultados de procedência e improcedência. 

Para descrever as dinâmicas da judicialização, realizei um conjunto de 

entrevistas semiestruturadas49 com diretoras e diretores de secretaria (chefes de 

cartório) da justiça federal, estando o questionário acessível no capítulo que versa 

sobre as entrevistas.50 Nesse ponto, recortei a pesquisa, restringindo-a aos estados 

 
47 O requerimento baseou-se na Lei nº. 12.527/2011, sendo veiculado através do Sistema Eletrônico 
de Informações (SEI) do TRF da 1ª Região. Ao Conselho Nacional de Justiça as informações foram 
solicitadas por ofício, direcionado ao Gabinete da Conselheira Maria Tereza Uille Gomes, responsável, 
à época da pesquisa, por grupo de trabalho que consolidava informações estatísticas do Poder 
Judiciário em ferramentas de inteligência artificial, como o business Intelligence. 
48 O painel pode ser encontrado no Anexo 1 deste trabalho.  
49 Conforme explicam Feferbaum e Queiroz (2019), as entrevistas não estruturadas são aquelas cujo 
roteiro é caracterizado por uma série de perguntas abertas, feitas verbalmente, às quais o entrevistador 
pode acrescentar perguntas de “esclarecimento”, num formato mais livre. 
50 O questionário acha-se disponível no capítulo 4 (análise das entrevistas qualitativas). Os 
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de Bahia e Goiás, pois, segundo levantamento efetivado pelo Tribunal de Contas da 

União (2018), havia grande discrepância entre os índices de judicialização desses 

estados, ainda que eles estejam vinculados à mesma Corte regional. Enquanto a 

Bahia apresentava um percentual de 16% de benefícios concedidos por decisão 

judicial em relação ao seu total, o estado de Goiás ostentava 72% das suas 

aposentadorias concedidas em virtude de intervenção da justiça. Embora o objetivo 

deste trabalho não seja, em si, o de explicar a assimetria entre os números das duas 

localidades, a diferença serviu para que, através do exame das entrevistas e 

sentenças, se abrisse a compreensão quanto às rotinas e critérios das unidades 

judiciárias envolvidas, ampliando-se a capacidade de generalização das conclusões. 

Portanto, a escolha de Bahia e Goiás, além de ter facilitado o acesso aos dados via 

TRF da 1ª Região, permitiu que fossem encontradas semelhanças e diferenças nas 

lógicas e procedimentos. O recorte foi necessário também para que a pesquisa fosse 

exequível, considerando-se a circunstância de se tratar de um trabalho individual. 

A despeito de ter buscado informações em maior profundidade quanto a dois 

estados específicos, não considero este trabalho um estudo de caso comparado entre 

eles. Mesmo sendo certo que não há um modelo de estudo de caso “puro” ou 

“absoluto” e que as fronteiras nas ciências sociais não são mais tão estanques, opto 

por não situar este trabalho em tal categoria, pois pensar nas jurisdições de Bahia e 

Goiás como “casos” em relação às demais implicaria, por oposição, a noção de que 

existe uma ideia ampla do que é a judicialização da previdência e de que esses dois 

estados seriam eleitos por conterem peculiaridades em relação ao cenário maior.51 

Interessava-me, acima de tudo, um delineamento metodológico que permitisse a 

construção de uma amostra confiável quanto aos padrões decisórios, mais do que 

uma imersão vertical nas duas unidades. O olhar foi sobre o que elas trazem de 

comum que poderia espelhar o modo de proceder das varas previdenciárias em geral, 

o elemento sistemático do fenômeno estudado (KING et al., 1994).52 Assim, Bahia e 

 
entrevistados receberam um e-mail com convite para participação na pesquisa, sendo selecionados 
após o TRF da 1ª Região apontar, no processo SEI nº. 0014162-15.2019.4.01.8004, quais seriam as 
varas que julgam processos de aposentadoria por idade rural no âmbito da sua jurisdição. 
51 No livro “Litigiosidade, morosidade e litigância repetitiva no Judiciário”, Daniela Monteiro Gabbay, 
Fabiana Luci Oliveira e Luciana Gross Cunha (2012) chamam de “estudo de caso” a análise do perfil 
das demandas repetitivas previdenciárias. Porém, naquela pesquisa, as hipóteses trabalhadas eram 
comuns à judicialização em geral, versando, por exemplo, sobre correlação entre aumento de 
litigiosidade e existência de demandas repetitivas, fatores que impulsionam o ajuizamento de 
processos, dentre outros.  
52 “Estudo de caso” é uma estratégia de pesquisa normalmente voltadas à análise profunda de 
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Goiás não funcionam como um evento particular em relação ao qual eu busquei as 

respostas dadas pelo sistema de justiça (MACHADO, 2017), mas a fotografia de 

repetição de determinado padrão a ser descrito, válida tanto mais por se referir a 

unidades cujos resultados discrepantes não se justificam em termos organizacionais. 

A seleção das sentenças e a construção da confiabilidade da amostra estão 

detalhadas no Capítulo 5. Antecipo, por ora, que, embora a tese se refira à previdência 

rural amplamente, as sentenças analisadas tratam apenas do benefício de 

aposentadoria por idade rural. Essa prestação social foi escolhida em detrimento de 

outras prestações pagas aos segurados especiais em virtude de uma série de 

critérios. Por apresentar um prazo de carência mais alongado, fixado em quinze anos, 

os segurados que pretendem se aposentar juntam mais documentos nos processos, 

propiciando a análise de um espectro probatório mais amplo. Além disso, em outros 

benefícios como auxílio-reclusão e pensão por morte, o autor dos processos judiciais 

é dependente de terceiro segurado especial, produzindo-se uma evidência 

documental que não é necessariamente associada à própria parte litigante. Por fim, 

Rebecca Maranhão e Eustáquio Filho (2018, p. 25) jogam luz sobre uma importante 

característica: a aposentadoria por idade rural foi o benefício mais concedido 

judicialmente ao longo de quase uma década, entre 2004 e 2013.  de 2014 a 2017, 

ainda que perdendo a liderança, manteve as suas taxas de litigância elevadas. 

Os atos judiciais examinados foram selecionados pelas próprias unidades, 

após pedido formal encaminhado à Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, no lapso temporal que vai dos anos de 2016 a 2019, formando uma amostra 

de 288 sentenças, proferidas por 18 juízes federais, lotados em 14 varas distintas. O 

material foi lido qualitativamente, codificando-se as principais razões invocadas, tanto 

de procedência quanto de improcedência. Os possíveis achados não têm a pretensão 

de minudenciar todos os argumentos cabíveis em decisões sobre a aposentadoria por 

idade rural, promovendo o seu ranqueamento. Busco iniciar e não encerrar um debate 

 
fenômenos contemporâneos, marcados por muitas variáveis inseridas em um determinado contexto 
(YIN, 2015, p. 18). As conclusões deste tipo de empreitada se mostram, não raro, subjetivas e 
irrepetíveis, formando o que John Gerring (2007) resume como sendo aquilo que, em tom de 
depreciação, a academia costuma chamar de “mero” estudo de caso. Nos estudos cruzados de casos, 
por sua vez, o foco da pesquisa muda de um caso único para uma amostra de casos. Gerring (2007) 
argumenta que, quanto mais um caso é estudado de forma intensa, mais esse estudo merece a 
nomenclatura de estudo de caso; quanto mais se afasta do estudo intensivo e se aproxima de um 
estudo de determinadas variáveis que perpassam esses vários casos, mais mereceria a nomenclatura 
de estudo cruzado, sendo níveis diferentes de análise. 
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em relação aos termos em que tem sido tratada a clientela rural na justiça, 

acrescentando elementos e hipóteses que podem ser desenvolvidos por estudos 

posteriores. 

Por fim, vale mencionar que o fato de realizar uma pesquisa sobre a atividade 

de uma organização da qual faço parte trabalhando como juíza trouxe desafios 

metodológicos, exigindo atitudes ora de aproximação, ora de afastamento, em relação 

ao objeto e um nível de transparência maior (EPSTEIN; KING, 2013). A mesma 

posição institucional que pode ter permitido a maior facilidade para o levantamento de 

dados, afinal é possível que o requerimento de acesso às estatísticas e os pedidos de 

realização de entrevistas tenham sido atendidos por tal circunstância, por outro lado, 

obrigou-me a descartar algumas alternativas utilizadas por pesquisas similares, de 

modo a reduzir os vieses da minha observação. Assim, rechacei a possibilidade de 

etnografar audiências e unidades judiciárias, num modo que pudesse gerar uma 

atuação performática por parte de outros juízes, e abri mão de entrevistar 

magistrados, optando por escutar os servidores que geriam as secretarias, com os 

quais não mantinha relação próxima e prévia. Não utilizei informações que fossem 

privilegiadas, isto é, não constantes de bancos de estatísticas do próprio Poder 

Judiciário. E, estando consciente do potencial impacto que a minha experiência 

inevitavelmente geraria na análise dos dados, tentei reduzir essa interferência, 

buscando que as conclusões do trabalho decorressem do material coletado no curso 

da pesquisa e não das impressões iniciais que eu poderia ter em relação à 

judicialização estudada.  

De qualquer modo, essa vivência permeou e, de algum modo enriqueceu, a 

pesquisa desde o seu início, se fazendo presente na identificação do problema e 

construção das perguntas53. Tendo atuado como juíza federal na subseção judiciária 

de Ilhéus, estado da Bahia, entre os anos de 2015 e 2018, tive perplexidades acerca 

de mutirões de audiências para a oitiva de rurícolas que alegavam ser segurados 

especiais. Trabalhei com uma distribuição média de 400 novos processos mensais e 

 
53 Maxwell (2018, p. 7) esclarece que os pesquisadores que realizam pesquisa qualitativa 
inevitavelmente estabelecem uma relação e interações com os participantes dela, o que seria uma 
“reflexividade”, ou seja, “somos parte do mundo social que pesquisamos e devemos entender como 
influenciamos e somos influenciados por esse mundo. Nessa mútua influência é um aspecto ao mesmo 
tempo necessário e facilitador da obtenção de dados, mas uma potencial ameaça à validade das 
conclusões”. De todo modo, o autor segue afirmando que “a tradicional visão de subjetividade, segundo 
o positivismo, era a de viés, algo a ser eliminado, ou, pelo menos, controlado, o colapso do positivismo 
fez com que o ponto de vista de do pesquisador seja inevitavelmente envolvido na análise dos dados”  
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um estoque represado de aproximadamente 5.000 demandas previdenciárias, 

realizando pessoalmente entre 120 e 150 audiências para a colheita de prova oral, 

num intervalo de 05 a 06 dias em cada mês. O regime de audiências era concentrado 

em 20 a 30 oitivas por dia de trabalho, todas durando em média 10 a 15 minutos. Era 

inevitável perceber a fragilidade dos meus próprios critérios decisórios e a minha baixa 

familiaridade com as características da agricultura da região do Sul da Bahia. Ao longo 

dos anos de exercício desta jurisdição, também vi o compartilhamento de diversas 

rotinas e procedimentos com o Instituto Nacional do Seguro Social. Toda a tramitação 

dos principais benefícios era feita em comum acordo de modo a suprimir fases e 

etapas que poderiam ser obrigatórias segundo a legislação. Esse compartilhamento 

de rotinas era inclusive disciplinado em ato normativo assinado em conjunto.  

O fato de ter convivido com o problema da judicialização e de ser a uma 

pesquisadora que, ao tempo em observa, também exerce a atividade pesquisada, é 

uma circunstância que permeou essencialmente as etapas preliminares do trabalho, 

concernentes à construção do diagnóstico e desenho das perguntas, sobrevindo a 

coleta de evidências empíricas abrangentes, originadas de várias unidades judiciárias 

e contextos distantes desse ponto de partida. 

 

 1.7 Mapa da tese 

 

Após este capítulo introdutório, proponho-me a abordar, nos capítulos 

subsequentes, a evolução histórica da política pública da previdência rural, em 

paralelo com o processo da sua paulatina judicialização.  

O segundo capítulo revisa a literatura sobre judicialização de políticas públicas 

a fim de traçar as características que singularizam a judicialização da previdência rural 

em relação a outras expressões do fenômeno mais comumente estudadas. Começo 

a análise pela experiência latino-americana de judicialização de direitos 

socioeconômicos, de modo a particularizar o caso de um possível modelo brasileiro 

de litigância, casuístico, individualizado e naturalizado numa forma que se diferencia 

do padrão do continente. Abordo aqui as possíveis causas institucionais desse 

caminho, examinando, nessa etapa do trabalho, a constitucionalização da previdência 

rural, a criação dos juizados especiais federais e o processo de interiorização da 

justiça federal brasileira. 
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 O terceiro capítulo trata do desenho da política da previdência rural, da 

interpretação que o Judiciário faz sobre ela e do persistente conflito entre os critérios 

empregados pela justiça e pela administração.  

O quarto capítulo, por sua vez, pretende ver a judicialização por dentro, 

descrevendo as dinâmicas pelas quais se opera a litigância da previdência rural. Aqui 

são apresentados os resultados das entrevistas qualitativas realizadas com diretores 

de secretaria de varas federais, sendo possível apreender o funcionamento prático 

das audiências, o volume de processos e as circunstâncias que compõem o que 

chamei de adjudicação de linha de frente. A pesquisa busca, com isso, inserir-se no 

movimento maior em que o direito é analisado empiricamente não só pelos juristas, 

mas também pelos atores envolvidos na sua prática (IGREJA, 2017). 

O quinto e último capítulo se dedica ao exame de decisões judiciais, revelando 

as categorias de julgamento adotadas e o modo pelo qual os argumentos interagem. 

Nesse capítulo, uma apreciação maior sobre as provas que costumam ser valoradas 

e rejeitadas no âmbito dessa litigância divide espaço com histórias como a da 

segurada Antônia, que teve a sua aposentadoria negada, pois informou ao juízo ser 

uma pessoa “do lar”, “que passa a maior parte da semana com os filhos e que vai para 

a roça três vezes por semana, para lavar as roupas do marido e organizar a casa e 

que não aguenta mais fazer serviços pesados”, deixando de atender às expectativas 

quanto à posição da mulher rurícola na estrutura familiar do campo. 

A tese caminha para uma conclusão com achados que, paradoxalmente, 

demonstram a baixa comunicação entre justiça e burocracia previdenciária no que 

tange à incorporação de entendimentos, mas, ao mesmo tempo, o acoplamento de 

algumas estruturas dos órgãos da justiça e do INSS para fazer face à mesma 

judicialização. Sobressai nas entrevistas essa tênue linha que divisa juízes e 

burocratas: servidores do INSS triam processos nas dependências da justiça, 

serventuários de cartório conciliam os processos no lugar de juízes, o cumprimento 

das decisões judiciais atrasa e é punido com multas, os ciclos de audiências chegam 

a redundar em mais de 45 oitivas por dia de trabalho, dentre outros exemplos. 

 A profusão de litígios cria condições de pressão de linha de frente, cujos 

outputs para os usuários do sistema de justiça contêm forte viés de gênero na 

valoração das provas trazidas pelas seguradas mulheres; levam à rejeição aleatória 

de documentos que são considerados provas “artificiais”; posturas contraditórias 
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quanto à avaliação de vínculos urbanos havidos na trajetória dos segurados, ora 

pesando desfavoravelmente, ora sendo ignorados; utilização de fórmulas chapadas 

para a resolução dos casos, a exemplo de manifestações ao estilo “prova boa”; 

invocação da aparência física dos segurados como reforço argumentativo de pré-

compreensões quanto à existência de “um rural de verdade”; e, enfim, a 

essencialização da identidade do rurícola enquanto pobre e destituído de patrimônio. 

Os elementos confirmam a hipótese inicial de que há um contexto de 

jurisdição massiva, célere e repetitiva no âmbito da litigância da previdência rural. 

Nesse ambiente, os julgadores atalham as suas impressões e, por trás de uma casca 

aparente das sentenças, escondem-se lógicas de guichê com limitações e 

seletividades discriminatórias. 

Ao caminhar rumo à conclusão de que o Poder Judiciário federal funciona, em 

algumas expressões da sua competência, como um verdadeiro segundo round da 

burocracia, utilizando, inclusive, práticas similares às que vigem no âmbito 

administrativo, considero que os achados desta pesquisa contribuem através da 

descrição de uma forma de judicialização pouco vista na literatura e que desafia 

modelos normativos relativos à separação de poderes e ao papel atribuído à 

jurisdição. A tese traz uma visão mais concreta sobre como o Poder Judiciário se 

comporta enquanto organização processadora de pessoas (people processing 

organization), operando inclusões e exclusões que influem nas identidades dos 

usuários dos seus serviços (PIRES, 2019, p. 21).  

O propósito do trabalho não é o de isolar fatores causais da judicialização, 

nem o de eleger uma proxy atitudinal para testar a sua influência no processo decisório 

em relação aos trabalhadores rurais (FERNANDEZ; GOMES NETO, 2018). Antes, a 

ideia é a de apresentar uma visão projetada a partir da prática de judicialização, assim 

estabelecendo se e como juízes e burocratas se confundem no plano institucional, por 

meio de compartilhamento de estruturas e rotinas, e também no jurisdicional, pela 

eleição e reprodução de determinados padrões de categorização, sejam eles 

confirmatórios ou denegatórios. 

A contribuição desta tese, quando esta se propõe a fotografar seletividades 

pouco conhecidas, pode embasar mudanças nas políticas previdenciária e de 

administração da justiça. Agregando a dimensão dos usuários às diversas críticas 

existentes ao modelo de hiperjudicialização, o desfecho deste trabalho reforça ideias 
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tanto de substituição da movimentação indiscriminada de processos por um desenho 

de cobertura social mais ampla e objetiva, focalizada na população rural, quanto de 

uma prática de judicialização mais responsiva e dialogada.
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CAPÍTULO 6 CONCLUSÕES 
 

 

 

“Fui passear na roça, encontrei Madalena. Sentada numa pedra 

comendo farinha seca. Olhando a produção agrícola e a 

pecuária. Madalena chorava, sua mãe consolava dizendo assim: 

pobre não tem valor, pobre é sofredor. E quem ajuda é Senhor 

do Bonfim”. (Madalena, Gilberto Gil, 1992). 

 

6.1 A tese e seu percurso 6.2 Comentários finais. 

 

 

 

 

6.1 A tese e seu percurso 

 

Esta tese partiu de um diagnóstico segundo o qual a judicialização dos 

benefícios da previdência rural atingiu um nível massivo muito particular: uma em cada 

quatro aposentadorias é concedida judicialmente. O quadro gera, ao mesmo tempo, 

uma nova dinâmica de implementação da política e de administração da justiça. A 

política segue se simplificando, de modo a contar com o segundo round judicial em 

que são ouvidas as pessoas e aparadas as arestas de beneficiários excluídos; de 

outro, a justiça segue tentando se expandir e interiorizar para atender essa população.  

Os relatos do capítulo 4 são de dinâmicas que entrelaçam esses dois 

universos que convencionalmente se supõem apartados. Os servidores da burocracia 

triam os processos judiciais e os conciliam nas dependências da justiça, onde se 

sentem “legitimados” a transacionar; agências administrativas de cumprimento de 

decisões judiciais foram criadas; os juízes não conseguem sempre colher a prova, 

delegando a formação dos elementos de convicção judicial e, para ficar num último 

exemplo central à tese, criam estereótipos que auxiliam na resolução dos casos de 

um modo mais célere e “intuitivo”. 

Essa engrenagem de judicialização é, no entanto, alvo de críticas quanto ao 

que seria o excessivo uso de discricionariedade pelos juízes e ao seu custo 
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econômico. A judicialização tem sido mote para projetos de emenda constitucional que 

almejam a precarização dos direitos da previdência rural. As reformas recentes 

colocaram na berlinda a concessão de benefícios rurais e o tema ingressou na agenda 

de controle do Tribunal de Contas da União. Ainda que mudanças mais agudas não 

tenham emplacado, o rito para a solicitação das aposentadorias foi alterado no ano 

de 2019, consolidando um novo processo administrativo que será baseado apenas 

em uma autodeclaração fornecida pelo segurado. Os impactos dessa alteração ainda 

não são claros, pois, em iniciativas anteriores, a instituição de cadastros únicos de 

informações sociais rurais contou com baixa adesão, e, no compasso dos sucessivos 

cortes de benefícios, aumentou-se o fluxo de processos judiciais.  

Foi considerando essa fotografia problemática que este trabalho defendeu 

que, embora seja uma válvula de escape de segurados vulneráveis e pressione pela 

expansão da cobertura, a judicialização tem impacto orçamentário relevante e reforça 

narrativas de erosão da política social que se propõe a acautelar. A conclusão, porém, 

não é de simples reforço ao tipo de crítica existente, mas de desvelamento de um 

custo humano da judicialização que permanece usualmente oculto nos trabalhos que 

se debruçam sobre o tema a partir de lógicas eficientistas. O núcleo do argumento da 

tese está no seu capítulo 5, onde observo que o processamento massivo das 

demandas da clientela rural, tal como feito hoje na justiça, é marcado por interações 

face a face baseadas em estereótipos, não raro, nocivos e discriminatórios. 

Ainda que o fenômeno da judicialização não seja confinado aos domínios da 

previdência rural, afinal existem litígios em variados campos da ação governamental, 

este trabalho tomou como hipótese o fato de que um volume tão acentuado de 

processos gera um contexto de linha de frente que mereceria especial atenção e 

análise. Assim, desenvolvi a ideia de que juízes e burocratas poderiam se confundir, 

neste âmbito, não apenas pelos variados “entrelaçamentos institucionais” existentes, 

para utilizar a expressão desenvolvida no trabalho de Vanessa Elias de Oliveira 

(2019), mas também pelo modo de exercício de uma discricionariedade fundada em 

categorizações rápidas e estereotipização. Defendi que, mesmo sem haver um 

modelo teórico fechado que aproxime conceitualmente juízes e burocratas, a 

aproximação reforçaria a possibilidade de surgirem análises que partem do resultado 

das decisões para a formulação da crítica. Em outras palavras, se a ciência política 

tem observado as burocracias por uma perspectiva bottom-up (PRESSMAN; 
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WILDAVSKI, 1973; LIPSKY, 1980; LOTTA, 2010), o mesmo exercício poderia ser feito 

quanto à atividade judicial burocratizada em seu modo de operar.54  

A amarração dessas premissas teóricas introdutórias aconteceu nos capítulos 

4 e 5, quando tratei da “justiça vista por dentro” e do “balcão da justiça”, 

respectivamente, abordando as interações de judicialização através das entrevistas 

realizadas e das sentenças judiciais colhidas em amostra selecionada. Antes de 

chegar ao ponto da análise empírica, ao longo dos capítulos 1, 2 e 3, fiz um panorama 

das características da judicialização estudada. Discuti, primeiro, as causas e 

condicionantes históricas do movimento em direção à ampliação do controle judicial e 

revisei parte da literatura sobre judicialização de políticas públicas.  

Muito centrados na extensa agenda de pesquisa sobre judicialização do 

direito à saúde e à assistência farmacêutica, os estudos desse campo forjaram uma 

imagem da judicialização como sendo marcada por grandes condenações, dificílimas 

de cumprir, preterições na concessão dos direitos (relativos, por exemplo, a vagas 

hospitalares ou remédios de alto custo) e seletividade no acesso à justiça. A 

judicialização mobilizaria o sistema em favor de partes economicamente privilegiadas 

(FERRAZ, 2021). Há, contudo, uma lacuna de trabalhos empíricos quanto à 

judicialização de direitos previdenciários e assistenciais, permanecendo à margem 

das agendas de pesquisa de judicialização esse intenso tráfego de processos que, 

isoladamente considerado, é irrelevante sob o ponto de vista orçamentário, mas, num 

prisma sistêmico, constrói uma política pública demasiadamente disfuncional e anexa 

à burocracia que controla.  

São características distintivas da judicialização da previdência rural a 

oralidade do seu procedimento, que depende de audiências de curta duração para ser 

concluído; a inexistência de distorções quanto à apropriação dos recursos por elites 

econômicas, concentrando-se o ajuizamento de processos nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste do país; o baixo valor das condenações, o qual gera, no 

longo prazo, uma resposta institucional por parte da burocracia que parece mais 

acomodada e menos reativa. Exemplo dessa última circunstância é a parca existência 

de fóruns e grupos de trabalho interinstitucionais voltados ao equacionamento do 

problema. 

 
54 Em geral, os estudos sobre resultados de decisões judiciais são promovidos no âmbito da agenda 
de pesquisa sobre acesso à justiça e não sobre judicialização, assim são os trabalhos de Cunha (2004), 
Sandefur (2008), Sentencing Project (2018). 
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Afirmei ainda que essa litigância, embora tenha pontos de contato com a 

experiência latino-americana em matéria de judicialização de direitos 

socioeconômicos, especialmente no que concerne à profusão de litígios e ao seu 

funcionamento como uma “caixa de ressonância” de crises econômicas sucessivas 

(RUEDA, 2010), é procedimentalmente mais limitada. Essa perspectiva é 

desenvolvida no Brasil pelo trabalho da cientista política Celly Cook Inatomi (2009), 

ao qual fiz alusão no curso desta tese para reforçar o argumento de que os aspectos 

tidos como bem-sucedidos na experiência do continente, tais como as ideias de 

injunções estruturais e de diálogo interinstitucional, não correspondem com exatidão 

ao modelo de acesso à justiça dos nossos juizados especiais federais. Se, por um 

lado, a feição dos juizados como lugar em que se processam feitos atomizados 

garante que sempre existirá uma brecha para a resistência e defesa de direitos, por 

outro, gera baixa responsividade e incapacidade de mudança do posicionamento das 

agências governamentais (INATOMI, 2009, p. 150), redundando no panorama de 

excessiva litigiosidade, discricionariedade e críticas, que foi trazido como pano de 

fundo desde a introdução desta tese. 

A despeito de ter anunciado que o trabalho não se voltava exatamente a 

estabelecer as causas do fenômeno da judicialização, dediquei algumas seções à 

descrição do processo de constitucionalização da previdência e ao que chamei de 

conflito persistente entre INSS e segurados especiais. Busquei, com isso, imbricar a 

judicialização à narrativa sobre a política pública, evoluindo os relatos em conjunto ao 

longo do texto, o que me parecia importante tanto para a compreensão das interações 

descritas no capítulo 4 quanto para a análise das sentenças feita no capítulo 5.  

Conforme argumentei, a Constituição Federal de 1988 cunhou a figura do 

segurado especial num formato de regra, institucionalizando pela via da linguagem 

jurídica, a postulação desse segmento. Se é certo que isso atendeu a uma demanda 

histórica por reparação e equivalência entre as previdências urbana e rural, não é 

menos certo que a “previdenciarização” do que poderia estar na cobertura assistencial 

possivelmente tornou mais judicializada e complexa a implementação da política 

pública.  

O conflito central da litigância estudada está, enfim, na caracterização de 

quem é o “segurado especial”, havendo díspares visões quanto aos documentos 

admissíveis como prova, o espaçamento temporal admissível entre cada evidência, a 
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influência desfavorável dos vínculos urbanos e os processos administrativos cada vez 

mais simplificados. Demonstrei, a propósito disso, que a jurisprudência dos tribunais 

brasileiros, notadamente a do Superior Tribunal de Justiça, tem sido flexibilizadora de 

tudo que figurava em termos objetivos na legislação. Conforme os posicionamentos 

dos tribunais referenciados na tabela 4 do capítulo 3, o rol de documentos é apenas 

exemplificativo, a falta de documentos permite novo ajuizamento de processos, o 

tamanho da propriedade não descaracteriza o regime de economia familiar e as 

passagens urbanas devem ser assimiladas sem uma orientação taxativa. A 

racionalidade dessa linha jurisprudencial parece ser a de deixar, tanto quanto possível, 

os casos ao arbítrio da decisão dos juízes em primeiro grau, os quais interagem com 

os segurados diretamente e que podem, pela sua interpretação, mitigar os parâmetros 

legais. Na equação do STJ, o campo da judicialização da previdência rural deve ser o 

da pulverização, sem teses fixadas de modo restritivo, ainda que institucionalmente 

isso signifique ignorar os custos econômicos, operacionais e humanos dessa 

transferência de poder de decisão quanto aos beneficiários da política.  

Assim, ao mesmo tempo e de modo ambivalente, os ajuizamentos de ações 

levam a uma pressão difusa pela expansão da cobertura social, mas alguns 

postulantes ficam pelo caminho e amargam um processo judicial capaz de reforçar a 

condição de vulnerabilidade no momento das interações de “guichê”. 

No curso desta tese, referi que essa judicialização traz paralelos inevitáveis 

com as experiências de programas de transferência de renda tais como o Bolsa-

Família (PBF) e, mais recentemente, o auxílio-emergencial, previsto pela Lei nº. 

13.982, de 2020, que não sofrem o mesmo volume de impugnações judiciais. As 

causas dessa assimetria quanto à judicialização não foram completamente 

esmiuçadas pela literatura. É possível que a camada de beneficiários do PBF esteja 

abaixo de uma linha de pobreza na qual existem mais deficiências no quesito de 

acesso à justiça, faltando inclusive organizações classistas e sindicais que lhes 

assistam. Parece factível, ainda, a hipótese de Wang e Vasconcelos (2015) de que tal 

fato se deve ao caráter mais abrangente do programa. Alinhando-se a essa ideia, esta 

tese sugere, ao final deste capítulo 6, que políticas amplas de assistência social 

podem ser uma via para se reduzir a judicialização e são uma solução que deve ser 

colocada em debate também para o caso da previdência rural. 

Entrando na seara da análise dos resultados empíricos, o capítulo 4 da tese 
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descreveu as dinâmicas da judicialização da previdência rural, a partir dos relatos de 

servidoras e servidores da Justiça Federal nos estados de Bahia e Goiás, os quais se 

acham vinculados ao TRF da 1ª Região. Explorei, nesse momento, a perspectiva dos 

marcos teóricos da tese de que se trata de uma “adjudicação de linha de frente”, 

contextualizando que as unidades concentram as suas atividades em semanas de 

“esforço concentrado” e chegam a realizar 45 audiências em apenas um dia. As 

sentenças são proferidas na mesa de audiência, após a oitiva da parte autora e de até 

três testemunhas. Para dar cabo desse volume de trabalho, os juízes adotam uma 

postura descrita pelos entrevistados como “intuitiva” e baseada na “experiência”.  

À moda da proposta constante em estudos sobre judicialização (GALANTER, 

1974; OLIVEIRA, 2019), no plano institucional, foram detectadas práticas e respostas 

de acoplamento entre as estruturas burocrática e judicial, pois as mesmas concessões 

de benefício que poderiam ser feitas no âmbito administrativo são triadas e conciliadas 

nas dependências da justiça, num terreno em que os próprios servidores do INSS se 

sentem confiantes em seguir posicionamentos jurisprudenciais e flexibilizar o 

deferimento dos pedidos. Esta tese mostrou que, nesse ponto, até mesmo a presença 

de juízes e procuradores nos atos formais é incerta, ilustrando-se a hipótese defendida 

por Biland e Steinmetz (2017) de que, nesse tipo de jurisdição massiva, perdem-se as 

fachadas clássicas de imparcialidade que envernizam os ritos judiciais. 

Por fim, no capítulo 5, analisei uma amostra de 288 sentenças circunscritas 

aos estados escolhidos para este estudo, delas extraindo uma conclusão geral no 

sentido de que os resultados das audiências confirmam a hipótese de uso enviesado 

de discricionariedade. Os achados indicam que, por meio de sentenças curtas, as 

juízas e juízes adotam decisões cujos argumentos se baseiam sobretudo em provas 

documentais e não seguem uma linha previsível. 

Em primeiro lugar, o fato de que a maior parte das sentenças faz alusão à 

prova documental, ainda que a audiência seja obrigatória, indica que o ato pode ser 

uma etapa indiferente ou, ainda, que os processos estão sendo decididos por 

argumentos ocultos, isto é, por vieses que prejulgam os segurados especiais, sem vir 

à tona. Esse encontro talvez indiferente surgiu, em vários documentos analisados, 

como um momento desagradável e desfavorável aos segurados. A leitura das 

sentenças transmite a tensão do rito e a possibilidade de que as narrativas sejam, a 

todo tempo, desconstruídas na mesa de audiência. As fundamentações inclusive 
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externam que as partes se encontram “nervosas” ou foram “evasivas”. Dediquei um 

segmento do trabalho a essas incertezas do encontro. Na seção 5.4, consta uma 

impressão de que são bem avaliados os depoimentos mais detalhados, mas neles 

sempre há o risco do deslize, de que venham à luz elementos que saíam dos 

estereótipos que conformam a visão dos julgadores quanto ao modo de vida da 

população rural. Um exemplo dessa dinâmica em que linhas invisíveis podem ser 

cruzadas é aquele dos depoimentos que são reputados tão coerentes que soam 

“orquestrados”. As sentenças não possuem um padrão claro de argumento quanto às 

provas valoradas, aos depoimentos e às atitudes que devem ser adotadas pelos 

trabalhadores. Não existe uma zona de mínima segurança na qual os segurados 

possam navegar. 

Além disso, um contingente expressivo de processos se baseia em 

argumentação acerca da aparência física dos postulantes e em vieses discriminatórios 

quanto aos segurados especiais, especialmente as mulheres. A tese colheu um rol de 

exemplos em que juízas e juízes pontuaram que as partes possuíam um “aspecto 

próprio de quem lida com a atividade rural” ou ainda uma “aparência típica”. A ideia de 

que existe uma figura comum e essencializada do trabalhador rural pode parecer, em 

princípio, favorável à concessão de benefícios. Porém, isso não é o que 

necessariamente ocorre. Alguns discursos contidos nas sentenças afastam as 

concessões por argumentos no sentido de que as partes possuem veículo e não são 

exatamente miseráveis ou, ainda, não são tão queimadas pelo sol e ostentam algum 

grau mínimo de escolaridade que influi na sua linguagem. Assim, a análise das 

sentenças revela que, no fundo, os atos retomam a ideia de uma identidade rural que 

sempre deve estar associada à pobreza e à precariedade. 

No que concerne às seguradas mulheres, uma parcela das sentenças invoca 

papéis tradicionais quanto ao gênero. As interpretações exigem que as mulheres 

narrem um suposto comportamento ativo nas lides rurais, ou seja, o trabalho “pesado” 

ou de “enxada”. Em algumas delas, adotou-se inclusive menções discriminatórias ao 

fato de as postulantes serem “do lar”, firmando-se que  

 
embora a atividade rural do marido da autora tenha sido 
comprovada nos autos, o mesmo não se pode afirmar em 
relação à autora, já que o depoimento das testemunhas foi 
demasiado genérico, deixando de esclarecer como a requerente 
exercia atividade rural nas fazendas da região e, ao mesmo 
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tempo, cuidava dos cinco filhos nascidos na constância do 
casamento (021760-83.2018.4.01.3500).  
 

Os achados desta pesquisa, nesse particular da vivência das mulheres 

rurícolas em juízo, confirmam as impressões etnográficas de Neri e Garcia (2017) no 

sentido de que, para superar obstáculos discriminatórios da práxis das audiências, as 

seguradas precisam se comportar como verdadeiras “atrizes da roça”. Portanto, 

mesmo as evidências tidas como “fatos” são, ao final, construções discursivas que 

externam a visão dos julgadores (CONLEY; O’BARR, 1990). 

Esse conjunto de casos analisados denota que o produto das audiências em 

massa não é necessariamente “humanizado” ou “pró-segurado”, como se poderia 

supor a partir de uma projeção dos entendimentos dominantes nos tribunais 

superiores. A concentração de esforços para que haja um “encontro” entre juízes e 

segurados não significa acolhimento, seja porque os documentos são, afinal, os 

elementos que preponderam, seja porque o ato judicial pode ser tenso e enviesado. 

Em lugar de simplesmente celebrar o rito que hoje existe, a constatação desta 

tese de que pode haver uma linha borrada e tênue entre as figuras de juiz e burocrata 

na judicialização da previdência rural sugere a necessidade de que sejam ainda mais 

abertas as caixas da discricionariedade e das categorias apropriadas pelo discurso 

das juízas e juízes. Por todas as variadas razões versadas ao longo do texto, a 

judicialização da previdência rural merece ser escrutinizada por uma agenda própria 

de pesquisa, e a atuação judicial merece ser parametrizada por protocolos que 

diminuam as seletividades identificadas. 

 

6.2 Comentários finais 

 

Ao final do capítulo 5, afirmei que as críticas ao modelo atual de 

hiperjudicialização da previdência rural não significam uma defesa de que conquistas 

sociais desse segmento de trabalhadores devam ser descartadas em detrimento de 

outra política qualquer. Os estudos que analisam a política da previdência rural in loco 

ressaltam a sua focalização e os impactos diretos na melhoria dos indicadores sociais 

da população do campo (SCHWARZER, 2000; BELTRÃO et al., 2005). Assim, 

soluções de redesenho da política que, a título de conter a judicialização, a tornem 

mais restritiva, e não mais simples e operativa, tendem a surtir efeitos contrários aos 
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planejados. Em sentido oposto, esta tese tentou contribuir com o reforço de uma 

política mais ampla e não afunilada e problemática como a de hoje. 

Conquanto os formuladores da política da previdência rural não tenham 

antevisto a excessiva judicialização que passou lhe marcar – e não poderiam mesmo 

fazê-lo nos idos da década de 1970 -, a atual experiência de implementação desses 

benefícios é, sem dúvida, judicializada. Esta tese ilustra que, para além dos sabidos 

custos econômicos e gerenciais, existe uma camada de discursos e ritos forenses que 

são, em si, penosos para os segurados. Eles são comumente arregimentados por 

advogados e sindicatos, deslocam-se à sede da justiça em grupos e utilizando 

transportes coletivos, têm dificuldades de expressão e comunicação em audiência, 

submetem-se a uma situação geral de inadequação e nervosismo e a julgamentos 

que, ao final, comumente redundam no exercício de discricionariedade. O quadro 

descrito ao longo da pesquisa sugere o desenho da política tisnado pela judicialização 

como hoje se encontra deve ser objeto de nova avaliação pelos formuladores no 

âmbito dos poderes Legislativo e Executivo, considerando-se, sobretudo, a 

possibilidade de uma renda universal rural ou de aposentadorias que se pautem em 

elementos que abranjam e simplifiquem a política e não o contrário. 

A persistência da baixa comunicação entre burocracia e justiça no que tange 

à origem dos conflitos descritos nesta tese ainda é um ponto a ser endereçado por 

ambas as esferas. Considerando a perspectiva do Poder Judiciário, até o momento, a 

solução para o aumento de demandas tem se circunscrito ao crescimento vegetativo 

da própria instituição. Segundo dados expostos ao longo desta tese, centenas de 

cargos foram criados para a interiorização da Justiça Federal, sem que exista uma 

atuação sistemática dos tribunais e do Conselho Nacional de Justiça no tema da 

judicialização da previdência rural. A jurisprudência se mostra excessivamente 

ambígua e flexibilizadora dos critérios legais, direcionando os processos a um 

desfecho casuístico. Paralelamente, não existe uniformização da conduta de 

magistradas e magistrados em audiências e demais ritos processuais. Por fim, a 

despeito da recente virtualização dos processos, é tímido o uso de novas formas de 

colheita probatória, tais como registros em vídeo ou inspeções.55 As audiências 

seguem como providência obrigatória, rígida e, como visto, pautadas por interações 

 
55 Tal iniciativa dos registros em vídeo surgiu embrionariamente apenas em nível local no âmbito do 
TRF da 5ª Região, como discutido no Capítulo 5.  
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controversas. 

O campo dos fóruns interinstitucionais parece ainda incipiente e passível de 

ser explorado.56 No capítulo 4, sustentei que, aparentemente, o Poder Judiciário tende 

a seguir a postura administrativa de simplificação de ritos e não o contrário. Até o 

momento, são poucas as iniciativas que efetivamente geraram diálogo mútuo. É 

possível que a postura tímida do Conselho Nacional de Justiça nessa frente de 

atuação se deva ao seu caráter mais formalmente ligado às atividades disciplinares 

da magistratura e, no quesito da política pública de administração da justiça, a uma 

noção de eficiência enquanto redução quantitativa de processos e não como 

orientações qualitativas para a conformação de decisões judiciais. Assim é que, a 

despeito de ter realizado uma profunda pesquisa sobre a judicialização da previdência 

social no Brasil (CNJ, 2020), o Conselho, até o momento, não a transformou em novos 

protocolos de atuação. 

Sem repercussões de cunho prescritivo, os esforços das instituições que 

administram a justiça, conquanto relevantes, mantêm o quadro atual em que a 

burocracia segue alheia aos posicionamentos jurisprudenciais existentes e as 

decisões judiciais, por seu turno, padecem dos inúmeros problemas apontados no 

curso deste trabalho, especialmente no capítulo 5. Assim, se é certo que a exposição 

da precarização de direitos sociais da população rural em juízo pode colocar em xeque 

os movimentos de expansão da justiça a título de proteção desses mesmos direitos 

(conforme abordado no Capítulo 2), com maior razão essas reflexões podem 

fortalecer uma agenda de novas concepções sobre eficiência judicial e formulação da 

política judiciária. 

O objetivo inicial deste trabalho de descrever uma judicialização pouco 

estudada, mas impactante sob os pontos de vista do volume e orçamento, foi 

ganhando novas inflexões ao longo da trajetória. Ainda que os marcos teóricos 

invocados pela tese tenham servido, desde o princípio, para relativizar a ideia da 

judicialização como negativa e adotar uma perspectiva analítica centrada no usuário, 

os novos achados sobre a condução errática de processos em desfavor de uma 

população vulnerável e historicamente alijada da cobertura social tensionam o lugar 

da justiça nessa equação de reconhecimento de direitos, demandando uma releitura 

 
56 Citei, ao longo do capítulo 5, alguns fóruns de diálogo interinstitucional dos Juizados Especiais 
Federais que foram descontinuados ou tiveram resultados pontuais, tanto no âmbito do TRF da 1ª 
Região quanto no do Conselho Nacional de Justiça. 
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da política pública que a universalize, reduzindo não apenas impactos orçamentários 

da judicialização, mas também o custo humano de uma interação judicial 

burocratizada e sem parâmetros claros. Como lembra Guillermo O’Donnel (1998, p. 

9), a experiência de postular benefícios interagindo com as autoridades talvez seja a 

que “sublinhe melhor a privação de direitos dos pobres e socialmente fracos”. 
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